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TERMO DE COMPROMISSO DE CONSTITUIÇÃO DE CONSÓRCIO 

 

Pelo presente instrumento, as partes abaixo qualificadas, a saber: 

1. VEXA ENGENHARIA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 38.612.598/0001-42, com sede na Avenida Tancredo Neves, nº 620, Edifício Mundo 

Plaza Torre Empresarial, Sala 210, Caminho das Árvores, Salvador, Bahia, CEP: 41.820-020, 

neste ato representada por Anibal Camozzato, brasileiro, solteiro, advogado, portador da 

cédula de identidade de nº 778504751, expedida pela SSP/BA e inscrito no CPF/MF sob o nº 

012.981.015-06, residente e domiciliado na Av. Sete de Setembro, nº 1942, apto. 503, 

Corredor da Vitória, Salvador, Bahia, CEP: 40.080-004, doravante denominada “VEXA”; e 

2. KLAO ENGENHARIA S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 24.940.808/0001-17, com sede na com sede na Avenida Queiroz Filho, nº 1.700, 

Condomínio Villa Lobos Office Park, Torre D, sala 814,  - Vila Hamburguesa, São Paulo/SP, 

CEP: 05.319-000, neste ato representada pelos diretores, Luiz da França Ribeiro Filho, 

brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade de nº 96029097171, 

expedida pela SSP/CE, inscrito no CPF/MF sob o nº 474.282.525-04, residente e domiciliado 

na Rua Bento Albuquerque, 3300, Apto. 502, Beta Santorini, Manoel Dias Branco, Fortaleza, 

Ceará, CEP: 60.191-35 e Gilson Batista de jesus, brasileiro, solteiro, portador do Registro 

Geral / CPF nº 354.035.275-91, residente e domiciliado na Rua dos Bandeirantes, 26, Matatu, 

CEP: 40.255-120, doravante denominada “KLAO”; 

VEXA e KLAO, doravante individualmente denominada COMPROMITENTE,  e, 

conjuntamente, COMPROMITENTES, têm entre si ajustado o presente compromisso de se 

constituírem regularmente em consórcio (“Compromisso”) para atender ao EDITAL - 

CONCORRÊNCIA Nº 90013/2026 (“Concorrência”) promovida pela Secretaria Municipal 

de Infraestrutura e Obras Públicas,   através da Superintendência de Obras Públicas do 

Salvador – SUCOP (“Contratante”), cujo objeto é a contratação de empresa especializada 

para a Execução da Obras de Implantação do Projeto da Arena Paripe, localizada da 

Rua Piauí, no Bairro de Paripe, Salvador/BA, caso sejam vencedores da referida licitação, 

para o que assumem, neste ato, os seguintes compromissos: 
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1. DO COMPROMISSO E DAS OBRIGAÇÕES 

1.1. As COMPROMITENTES comprometem-se por este instrumento a participar 

conjuntamente, por intermédio da Empresa Líder (conforme abaixo definido) na: i) elaboração 

e apresentação de proposta de preços (“Proposta”) a ser apresenta no âmbito da 

Concorrência; ii) nas negociações delas decorrentes; iii) no contrato que vier a ser firmado 

entre o Consórcio (conforme definido abaixo) e a Contratante (“Contrato”); e iv) na execução 

do seu objeto, caso a Proposta apresentada pelas COMPROMITENTES se sagre vencedora 

da Concorrência. 

1.1.1. As COMPROMITENTES acordam e se comprometem, em caso de vitória da 

Proposta por elas apresentada na Concorrência, a formalizar a constituição de um 

consórcio para a integral execução do objeto do Contrato (“Consórcio”), 

providenciando o registro e arquivamento do Instrumento de Constituição de Consórcio 

na Junta Comercial ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos, de acordo com 

as normas do Edital da Concorrência e da legislação aplicável. 

1.2. As COMPROMITENTES se comprometem ainda a não participar, nem tentar 

participar, direta ou indiretamente, sob nenhum pretexto, isolada ou conjuntamente através de 

outro consórcio, de qualquer ato decorrente do EDITAL - CONCORRÊNCIA Nº 90013/2026. 

1.3. As COMPROMITENTES não alterarão, durante a vigência contratual, a menos que 

tenham a anuência da Contratante, os termos e condições estabelecidos no instrumento de 

constituição de consórcio a ser firmado entre as COMPROMITENTES, caso sejam 

vencedores da Concorrência, o qual perdurará até a conclusão definitiva do objeto do 

Contrato, cuja minuta constitui anexo ao Edital da Concorrência. 

1.4. As COMPROMITENTES serão individual e solidariamente responsáveis perante a 

Contratante, até o limite dos percentuais estabelecidos neste Compromisso, por todas as 

obrigações e atos praticados pelo Consórcio, inclusive as obrigações de ordem técnica, fiscal 

e administrativa, tanto durante as fases da Concorrência quanto na fase de execução do 

Contrato, até a conclusão dos serviços que vierem a ser contratados se a Proposta sagrar-se 

vencedora e o Consórcio tiver para si adjudicado o objeto da Concorrência. 

1.5. As COMPROMITENTES, individual e expressamente, declaram deter pleno 

conhecimento do EDITAL - CONCORRÊNCIA Nº 90013/2026 e que não possuem nenhuma 

restrição, de qualquer ordem, inclusive no tocante a autenticidade e regularidade dos 

documentos apresentados no certame, que possa prejudicar ou impedir a sua participação e 
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habilitação na licitação e consequentemente à adjudicação e homologação do objeto licitado 

ao Consórcio, assumindo todas as responsabilidades e respondendo pelos prejuízos, perdas 

e danos decorrentes da inexatidão desta declaração. 

1.6. As COMPROMITENTES declaram, neste ato, que, tendo lido integralmente todas as 

cláusulas constantes da minuta do contrato a ser firmado com os vencedores da EDITAL - 

CONCORRÊNCIA Nº 90013/2026, concordam com as regras estipuladas, principalmente com 

aquelas que dizem respeito às obrigações para cumprimento do objeto da referida 

Concorrência. 

1.7. Serão de exclusiva responsabilidade de cada uma das COMPROMITENTES a 

organização e orientação da sua própria atividade com vistas à execução dos trabalhos que 

lhes competem e, bem assim, todos os custos, tributos e encargos daí resultantes e as 

receitas que lhe correspondam, quer seja no âmbito da Concorrência, quer seja nos termos 

do Contrato. 

1.8. O Consórcio terá contabilidade própria e distinta da contabilidade das 

COMPROMITENTES. 

1.9. Cada COMPROMITENTE, nos limites do objeto do presente instrumento, será 

isoladamente responsável perante as outras COMPROMITENTES e/ou terceiros por todas as 

suas obrigações, atos, omissões e falhas, nos termos do item 2.2 deste Compromisso. 

 

2. DA NATUREZA E DESIGNAÇÃO 

2.1. O CONSÓRCIO não se constitui em pessoa jurídica diversa de seus integrantes, nem 

adotará denominação própria e, apenas para efeito de sua identificação, usará a designação 

fantasia de “CONSÓRCIO ARENA PARIPE”. 

 

3. DOS PERCENTUAIS DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Uma vez concluída a Concorrência, tendo sido a Proposta das COMPROMITENTES 

a vencedora do certame, os percentuais de participação do Consórcio, em termos de valores, 

direitos, obrigações e responsabilidades quanto às obrigações a serem contraídas no 

Contrato oriundo da Concorrência, incluindo equipamentos, obras e serviços, serão os 

seguintes: 
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a) VEXA: 50% (cinquenta por cento);  

b) KLAO: 50% (cinquenta por cento); e 

3.2. Os percentuais de participação ora estabelecidos não serão aplicados às indenizações 

e/ou penalidades devidas à Contratante e a terceiros, nos casos em que estas sejam 

comprovadamente decorrentes de culpa ou dolo, ação ou omissão de apenas uma ou duas 

COMPROMITENTES. Nessas situações, a(s) COMPROMITENTE(S) culpada(s) 

responderá(ão) na medida de suas participações perante a Contratante e terceiros, ficando 

resguardado o direito de regresso da(s) COMPROMITENTE(S) inocente(s). 

3.3. Dado que a responsabilidade civil solidária das COMPROMITENTES, nos termos do 

item 1.4 deste instrumento, deverá ficar inalterada até o término da vigência do Contrato, as 

COMPROMITENTES concordam que, sagrando-se vencedoras da Concorrência, o 

respectivo instrumento de constituição de consórcio, assim como suas possíveis alterações, 

só terá validade jurídica se estiver aposta a expressa anuência da Contratante nos 

documentos que forem firmados no âmbito da Concorrência. 

4. DA LIDERANÇA E DA REPRESENTAÇÃO DO CONSÓRCIO 

4.1. As COMPROMITENTES acordam que, em caso de vitória da Concorrência, a 

liderança do Consórcio será exercida pela VEXA (“Empresa Líder”), a qual será 

corresponsável com a(s) outra(s) empresa(s) consorciada(s) por todo o objeto contratual, nos 

limites percentuais previstos no item 2.1 deste instrumento, e a quem competirá as seguintes 

providências: 

a) será a responsável pela representação do Consórcio perante a Contratante; 

b) atuar em conjunto com a(s) consorciada(s) naquilo que for pertinente ou que 

estiver vinculado às suas obrigações contratuais na parte que lhe couber no objeto do 

Contrato, caso haja divisão física de escopo; 

c) certificar, nos documentos de cobrança da(s) empresa(s) consorciada(s), 

independentemente da atuação da fiscalização da Contratante, que o evento objeto 

da cobrança foi satisfatoriamente cumprido. 

4.2. A Empresa Líder será responsável pela representação das COMPROMITENTES 

perante a Contratante desde o procedimento licitatório até o término da vigência do Consórcio, 

e será a responsável principal perante a Contratante pelos atos praticados pelo Consórcio, 
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sem prejuízo da responsabilidade solidária atribuída às consorciadas, detendo amplos 

poderes para praticar todos os atos necessários, através de seus representantes legais, 

relacionar-se e manter entendimentos com o órgão licitante, requerer, transferir, transigir, 

acordar, interpor ou desistir da interposição de recursos administrativos e judiciais, receber, 

dar quitação, renunciar ao direito de recorrer, desistir, responder administrativa e 

judicialmente, em qualquer grau de jurisdição, receber notificação, intimação ou citação, bem 

como receber instruções em nome das consorciadas, caso o Consórcio venha a se sagrar 

vencedor da Concorrência, observado o disposto nos itens abaixo. 

4.2.1. A Empresa Líder representará as COMPROMITENTES durante o 

procedimento licitatório, com poderes para, isoladamente, assinar a documentação de 

habilitação, a proposta de preços, documentos correlatos, interpor recursos 

administrativos e judiciais ou desistir deles, renunciar a direitos em geral relativos ao 

processo de licitação, especialmente quanto à interposição de recursos, bem como 

representar o Consórcio ou credenciar representantes para as sessões de entrega, 

abertura e julgamento da Concorrência. 

4.2.2. São indicados como representantes do Consórcio, considerando os itens 4.2 e 

4.2.1 acima dispostos, para isoladamente representar a Empresa Líder, o Sr. Anibal 

Camozzato, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade de nº 

778504751, expedida pela SSP/BA e inscrito no CPF/MF sob o nº 012.981.015-06, 

residente e domiciliado na Av. Sete de Setembro, nº 1942, apto. 503, Corredor da Vitória, 

Salvador, Bahia, CEP: 40.080-004 e/ou o Sr. Bruno Camozzato, brasileiro, solteiro, 

engenheiro civil, portador da cédula de identidade de nº 691052352, expedida pela 

SSP/BA e inscrito no CPF/MF sob o nº 011.849.025-77, residente e domiciliado na Av. 

Sete de Setembro, nº 1942, apto. 1002, Corredor da Vitória, Salvador, Bahia, CEP: 40.080-

004, os quais terão poderes específicos para, isoladamente, receber citação, interpor e 

desistir de recursos, firmar a contratação e praticar todos os demais atos necessários à 

participação na Concorrência e execução do objeto contratado. 

4.3. O disposto no presente Compromisso se aplica às declarações exigidas no Edital pela 

Contratante, as quais, embora assinadas pela Empresa Líder, são de teor conhecido pelas 

outras COMPROMITENTES, que a elas aderem no que lhe couber, como se as tivessem 

assinado diretamente. 
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5. DO PRAZO DO CONSÓRCIO 

5.1. O Consórcio a ser constituído vigorará pelo prazo necessário à participação conjunta 

na Concorrência, execução e conclusão integral do objeto do Contrato dela decorrente, até o 

encerramento das obrigações oriundas do instrumento contratual e sua aceitação definitiva 

mediante a expressa anuência da Contratante. 

5.2. Caso o Consórcio não seja declarado habilitado na Concorrência ou não tenha sua 

Proposta declarada vencedora, tendo sido esgotadas todas as medidas e recursos possíveis 

e, consequentemente, não tenha para si adjudicado o objeto da licitação, mediante decisão 

definitiva, ou ainda no caso de revogação ou anulação do certame, operar-se-á a automática 

extinção deste Compromisso. 

6. DO FORO 

6.1. Fica eleito o foro da comarca de Salvador/BA para dirimir as controvérsias oriundas 

deste “Termo de Compromisso de Constituição de Consórcio”, renunciando as 

COMPROMITENTES a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a se tornar. 

7. DA ASSINATURA DIGITAL 

7.1. As COMPROMITENTES admitem a assinatura eletrônica do presente Compromisso, 

transmitida por meio de certificação digital pública ou privada, como válida e eficaz para 

garantir sua integridade e autoria, reconhecendo que este Compromisso e qualquer outro 

documento a ele relacionado poderão ser assinados eletronicamente ou de forma manuscrita, 

ou por ambas as modalidades no mesmo documento, bem como que as assinaturas 

eletrônicas nele apostas possuirão valor legal, para todos os fins, incluindo a comprovação da 

sua validade e eficácia jurídica, integridade e autenticidade. 

 

E, por estarem de acordo em tudo o quanto aqui expresso, assinam o presente as 

COMPROMITENTES para atender ao EDITAL - CONCORRÊNCIA Nº 90013/2026. 

 

(Restante da página deixada intencionalmente em branco) 
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(Página de assinaturas do Termo de Compromisso de Constituição de Consórcio firmado por 

VEXA ENGENHARIA LTDA e KLAO ENGENHARIA S.A. em 16 de setembro de 2026) 

 

Salvador/BA, 16 de setembro de 2026. 

 

 

_____________________________________________________ 
VEXA ENGENHARIA LTDA. 

(Empresa Líder) 
CNPJ nº 38.612.598/0001-42 

 

 

 

 

_____________________________________________________ 
KLAO ENGENHARIA S.A. 

CNPJ/MF o nº 24.940.808/0001-17 

 

 

 

 

Testemunhas:  

 

 

1)__________________________ 2) __________________________ 

Nome: Suzana Márcia Mello Nascimento Nome: Mathias Bessa Krueger 

CPF: 329.860.415-15 CPF: 045.722.395-25 
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A

SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS DO SALVADOR - S

Encaminhamos a apólice de seguro nº 061902026860207750108862, cuja autenticidade, integridade e validade jurídica deste documento
em forma eletrônica, estão garantidos em conformidade com a MP nº. 2.200-2, de 24/08/2001.

Aproveitamos a oportunidade, para lhe dar as boas vindas e agradecer a sua decisão de se tornar nosso cliente.

Esperamos atender plenamente as suas expectativas, colocando-nos à sua disposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente, 

TOKIO MARINE SEGURADORA S.A 

TÍTULO: APÓLICE DE SEGURO GARANTIA Nº 061902026860207750108862 - ENDOSSO Nº 0000000.

Documento eletrônico digitalmente assinado por: 

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme o MP nº 2.200-2/2001, que instituiu a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileiras
- ICP - Brasil por: Signatários (as):

JOSE ADALBERTO FERRARA Nº de Série do Certificado : 56C3687CE1048643332D00236E3F48D3 Data e Hora Atual Sep 14 2026 5:29P
 Nº de Série do Certificado :  Data e Hora Atual 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe oferece o art.62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória,
com força de lei:

Art 1º - Fica instituída a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brasil, para garantir a autenticidade, a integridade e a
validade jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem certificados
digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras.

APÓLICE DE SEGURO GARANTIA Nº. 061902026860207750108862 - ENDOSSO Nº 0000000.

CONTROLE INTERNO Nº. 279566

DATA DA PUBLICAÇÃO:Sep 14 2026  5:29PM
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APÓLICE
Sucursal Emissora Apólice nº Endosso nº Proposta Nº
8602-SALVADOR 061902026860207750108862 0000000 7171679
Grupo Ramo Modalidade 
RISCOS FINANCEIROS 75-GARANTIA SEGURADO - SETOR PÚBLICO LICITANTE

DADOS DO SEGURADO 
Nome/Razão Social CNPJ/CPF
SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS DO SALVADOR - S 10.635.089/0001-16
Endereço Número Complemento 
AV PRES COSTA E SILVA 0 S/N
Cep: Bairro Cidade UF
40050115 TORORO SALVADOR BA

DADOS DO TOMADOR 
Nome/Razão Social CNPJ/CPF
VEXA ENGENHARIA LTDA 38.612.598/0001-42
Endereço Número Complemento 
AVENIDA TANCREDO NEVES 000620       EDIF MUNDO PLAZA          TORRE EMPRE
Cep: Bairro Cidade UF
41820020 CAMINHO DAS ARVORES SALVADOR BA

GARANTIAS :
R$ 129.216,84TOTAL DO VALOR DA GARANTIA :

VIGÊNCIA : DAS 24h00 DO DIA : 21/09/2026  ATÉ AS  24h00 DO DIA : 20/12/2026

OBSERVAÇÕES:

-  Processo SUSEP nº. 15414.637816/2022-12
- As Condições Contratuais deste produto protocolizadas pela Tokio Marine Seguradora S.A junto a SUSEP* poderão ser consultadas no
endereço eletrônico www.susep.gov.br, de acordo com o(s) número(s) de processo(s) constantes nesta apólice / endosso.
* SUSEP - Superintendência de Seguros Privados - Autarquia Federal responsável pela fiscalização, normatização e controle do mercado de
seguros, previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros.
- Atendimento Exclusivo ao Consumidor - SUSEP: 0800 21 8484 (de segunda a sexta, das 09h30 às 17h00).
Aviso de sinistro enviar os documentos para o endereço de e-mailsinistrolinhasfinanceiras@tokiomarine.com.br
- Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou endosso foi corretamente registrado no site da
SUSEP - https://www.gov.br/susep/pt-br, por meio do número 061902026860207750108862

CORRETOR 

Nome/Razão Social Código Interno Registro Susep 
AMT CORR DE SEGS LTDA                                                                     018119              202071178           

Disque Fraude 0800 707 6060 / Ouvidoria 0800 449 0000 - www.tokiomarine.com.br
Central de Atendimento 0800 31 86546 / SAC 0800 703 9000 / SAC Deficiente Auditivo e de Fala 0800 770 1523

TOKIO MARINE SEGURADORA S.A (CNPJ 33.164.021/0001-00 - Código SUSEP 6190) - Rua Sampaio Viana, Sobre Loja, 44 - 04004902 - São Paulo - SP

pág,14/ 904



Sucursal Emissora Apólice nº Endosso nº Proposta Nº
8602-SALVADOR 061902026860207750108862 0000000 7171679
Grupo Ramo Modalidade 
RISCOS FINANCEIROS 75-GARANTIA SEGURADO - SETOR PÚBLICO LICITANTE
Em testemunho de que, a SEGURADORA, neste ato assistida por seus representantes legais, assinam este documento na cidade de São
Paulo, estado de São Paulo, aos 14 dias do mês de Setembro de 2026.
Seguradora            Tokio Marine Seguradora S.A
Endereço                Rua Sampaio Viana, 44 Sobre Loja
CNPJ :                    33.164.021/0001-00   

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme o MP nº 2.200-2/2001, que instituiu a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileiras -
ICP - Brasil por: Signatários (as):
JOSE ADALBERTO FERRARA Nº de Série do Certificado : 56C3687CE1048643332D00236E3F48D3 Data e Hora Atual Sep 14 2026  5:29PM
 Nº de Série do Certificado :  Data e Hora Atual 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe oferece o art.62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com
força de lei:

Art 1º - Fica instituída a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brasil, para garantir a autenticidade, a integridade e a validade
jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem
como a realização de transações eletrônicas seguras.

DEMONSTRATIVO DE PRÊMIO

Premio Líquido R$ 370,09
Adicional de fracionamento R$ 0,00
Custo de Emissão R$ 0,00
I.O.F. R$ 0,00
Correção Monetária R$ 0.00

Prêmio Total R$ 370,09

Condições de Pagamento: à vista

Taxa de Juros: 0.000%

Número de Prestações: 1

Forma de Cobrança: Boleto Generico

Informações de Cobrança de Prêmio:

BOLETO PARCELAS VENCIMENTO VALOR

531394581 1 16/09/2026 370,09

Disque Fraude 0800 707 6060 / Ouvidoria 0800 449 0000 - www.tokiomarine.com.br
Central de Atendimento 0800 31 86546 / SAC 0800 703 9000 / SAC Deficiente Auditivo e de Fala 0800 770 1523

TOKIO MARINE SEGURADORA S.A (CNPJ 33.164.021/0001-00 - Código SUSEP 6190) - Rua Sampaio Viana, Sobre Loja, 44 - 04004902 - São Paulo - SP
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Sucursal Emissora Apólice nº Endosso nº Proposta Nº
8602-SALVADOR 061902026860207750108862 0000000 7171679
Grupo Ramo Modalidade 
RISCOS FINANCEIROS 75-GARANTIA SEGURADO - SETOR PÚBLICO LICITANTE

ESPECIFICAÇÕES

A Tokio Marine Seguradora S.A, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Sampaio Viana nº 44 - Paraíso, inscrita
no C.N.P.J sob o nº 33.164.021/0001-00, garante pela presente apólice, a SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS DO SALVADOR - S,
com sede na AV PRES COSTA E SILVA nº 0 - TORORO - SALVADOR - BA inscrito no C.N.P.J sob o nº 10.635.089/0001-16, as obrigações
assumidas pela(o) VEXA ENGENHARIA LTDA, com sede na AVENIDA TANCREDO NEVES nº 000620 - CAMINHO DAS ARVORES -
SALVADOR - BA, inscrito no C.N.P.J sob o nº 38.612.598/0001-42, até os limites dos valores de garantia abaixo especificados.

Modalidade: LICITANTE
Valor da Garantia: R$ R$ 129.216,84

OBJETO PRINCIPAL:   Esta cobertura destina-se a garantir exclusivamente ao Segurado e/ou Beneficiário indicado nas Especificações do seguro,
até o Valor Máximo da Garantia e nos termos e limites previstos nesta Apólice, Indenização pelos Prejuízos Indenizáveis sofridos em decorrência
do inadimplemento das obrigações garantidas incorrido pelo Tomador, durante o período de Vigência da Apólice, consistente na não assinatura do
Objeto Principal nas condições apresentadas no Edital de Licitação correspondente e respectiva legislação aplicável, dentro do prazo estabelecido,
por sua exclusiva responsabilidade.
 
 Edital de Licitação: Concorrência nº 90013/2026 - Contratação nº 929949-15/2026

Disque Fraude 0800 707 6060 / Ouvidoria 0800 449 0000 - www.tokiomarine.com.br
Central de Atendimento 0800 31 86546 / SAC 0800 703 9000 / SAC Deficiente Auditivo e de Fala 0800 770 1523

TOKIO MARINE SEGURADORA S.A (CNPJ 33.164.021/0001-00 - Código SUSEP 6190) - Rua Sampaio Viana, Sobre Loja, 44 - 04004902 - São Paulo - SP
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Sucursal Emissora Apólice nº Endosso nº Proposta Nº
8602-SALVADOR 061902026860207750108862 0000000 7171679
Grupo Ramo Modalidade 
RISCOS FINANCEIROS 75-GARANTIA SEGURADO - SETOR PÚBLICO LICITANTE

CLAUSULAS PARTICULARES
CLÁUSULA PARTICULAR DE EXCLUSÃO DE COBERTURA PARA RÚSSIA, BIELORRÚSSIA E UCRÂNIA

Não obstante qualquer disposição contrária, esta apólice exclui qualquer perda, dano, responsabilidade, custo ou despesa de qualquer
natureza, direta ou indiretamente decorrente de ou em relação a qualquer:
a) entidade domiciliada, residente, localizada, incorporada, registrada ou estabelecida em um Território Excluído;
b) propriedade ou ativo localizado em um Território Excluído
c) indivíduo situado ou fisicamente presente em um Território Excluído;
d) reclamação, ação, processo ou processo de execução iniciado ou mantido em um Território Excluído; ou
e) pagamento em um Território Excluído.
Esta exclusão não será aplicada a qualquer cobertura ou benefício prestado por lei ou regulamento aplicável a essa seguradora, entretanto,
os termos de qualquer cláusula de sanções prevalecerão.
Para fins desta exclusão, entende-se por Território Excluído:
- Bielorrússia (República de Belarus); e
- Federação Russa; e
- Ucrânia (incluindo quaisquer regiões disputadas da Ucrânia e a Península da Crimeia).
Ratificam-se integralmente as disposições das Condições da Apólice que não tenham sido alteradas pela presente Cláusula Particular.

Disque Fraude 0800 707 6060 / Ouvidoria 0800 449 0000 - www.tokiomarine.com.br
Central de Atendimento 0800 31 86546 / SAC 0800 703 9000 / SAC Deficiente Auditivo e de Fala 0800 770 1523
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Sucursal Emissora Apólice nº Endosso nº Proposta Nº
8602-SALVADOR 061902026860207750108862 0000000 7171679
Grupo Ramo Modalidade 
RISCOS FINANCEIROS 75-GARANTIA SEGURADO - SETOR PÚBLICO LICITANTE

ESPECIFICAÇÕES

Despesa de Contenção e Salvamento: 1,0% do Valor Máximo Garantido, limitado a R$ 100.000,00.

Em processos automáticos, para efetivação e geração da apólice é necessário clicar no botão Emitir.

Em processos que foram submetidos a analise técnica, para efetivação e geração da apólice é necessário encaminhar os documentos
relacionados pelo subscritor no pedido.

Na hipótese de não recebermos o retorno em até 15 dias, a cotação será encerrada automaticamente.

A cotação não se confunde com a proposta, pois se trata de orçamento, e, eventuais trocas de informações, declarações, documentos ou
realização de vistorias não caracterizam análise ou aceitação da proposta, razão pela qual sequer se iniciou o prazo de 25 (vinte e cinco)
dias para sua apreciação.

A seguradora se reserva no direito de aceitar riscos segundo a sua análise interna, não constituindo qualquer recusa como forma de
discriminação e ou de prejuízo à livre iniciativa empresarial.

Disque Fraude 0800 707 6060 / Ouvidoria 0800 449 0000 - www.tokiomarine.com.br
Central de Atendimento 0800 31 86546 / SAC 0800 703 9000 / SAC Deficiente Auditivo e de Fala 0800 770 1523
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Sucursal Emissora Apólice nº Endosso nº Proposta Nº
8602-SALVADOR 061902026860207750108862 0000000 7171679
Grupo Ramo Modalidade 
RISCOS FINANCEIROS 75-GARANTIA SEGURADO - SETOR PÚBLICO LICITANTE

Despesa de Contenção e Salvamento: 1,0% do Valor Máximo Garantido, limitado a R$ 100.000,00.

MODALIDADE DE SEGURO GARANTIA – LICITANTE

CONDIÇÕES DA APÓLICE

1. PREÂMBULO E GLOSSÁRIO

A presente apólice , de RISCOS DECLARADOS , emitida a partir da Proposta e/ou informações e documentos apresentados por
ocasião da subscrição , assegura , de forma exclusiva , o cumprimento das obrigações diretas do Tomador perante o Segurado e/
ou Beneficiário , de acordo com as Obrigações Garantidas , a espécie , o ramo e a modalidade de seguro garantia indicada nas
suas Condições e respectivas Especificações, não se admitindo interpretação extensiva, nos termos da legislação aplicável.

Para fins de interpretação das disposições contratuais desta Apólice , especialmente em caso de divergência entre as partes quanto
ao alcance dos termos e limites estabelecidos , prevalecerá o modelo de clausulado e estrutura técnica constante do processo
SUSEP identificado na Apólice.

Fica expressamente afastada a aplicação de notas técnicas , pareceres e/ou notas atuariais e/ou quaisquer documentos
apresentados à SUSEP que não estejam formalmente vinculados ao processo SUSEP indicado na Apólice , salvo se houver
manifesta concordância entre Tomador , Segurado e/ou Beneficiário e a Seguradora , devidamente expressa nesta Apólice , com
vistas a se garantir segurança jurídica e previsibilidade da operação securitária , alinhando -se ao microssistema legal próprio
instituído pela Lei nº 15 .040/2024 e às leis e demais normas aplicáveis , respeitando os princípios da hierarquia normativa e da
boa-fé objetiva.

Fica estabelecido que todas as comunicações formais entre a Seguradora e as partes contratantes serão realizadas exclusivamente
por meio dos endereços físicos e/ou eletrônicos informados no momento da contratação e/ou por meio de seus Corretores . A
AUSÊNCIA DE ATUALIZAÇÃO DOS DADOS DE CONTATO NÃO EXIMIRÁ AS PARTES DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES DESTA
APÓLICE , TAMPOUCO INVALIDARÁ COMUNICAÇÕES ENVIADAS AOS ÚLTIMOS ENDEREÇOS INFORMADOS , SEJAM ELES
FÍSICOS E/OU ELETRÔNICOS, E/OU AOS SEUS RESPECTIVOS CORRETORES.

Os termos citados nesta Apólice com a primeira letra grafada em maiúscula deverão , no que couber , ser interpretados de acordo
com as seguintes definições, sem prejuízo das definições constantes da Lei nº 14.133/2021:

Aceitação do Risco: ato de aprovação de proposta submetida à Seguradora para a contratação de Apólice e/ou Endosso, podendo ser
tácito ou expresso nos termos das Condições da Apólice e da legislação aplicável.

Agravamento do Risco: ação e/ou omissão praticada pelo Segurado e/ou Beneficiário que conduz ao aumento significativo e continuado da
probabilidade de realização do risco aceito pela Seguradora, nos termos das informações e dos documentos apresentados à Seguradora por
ocasião da subscrição.

Apólice: documento emitido e assinado pela Seguradora, por qualquer meio que se possa comprovar, seja físico ou eletrônico, que formaliza
a aceitação das coberturas solicitadas pelo Proponente/Tomador, de acordo com o Objeto Principal, as Obrigações Garantidas e as
Condições do Seguro.

Beneficiário da Apólice: pessoa física ou jurídica que detenha vínculo jurídico e/ou econômico com o Objeto Principal e/ou à(s)
Obrigação(ões) Garantida(s), à qual é devida a indenização em caso de Sinistro coberto, nos termos do Objeto Principal, da(s)
Obrigação(ões) Garantida(s) e da legislação aplicável, e que deve ser obrigatoriamente identificada nas Especificações da Apólice, quando
houver.

Cláusula(s) Particular(es ): condição(ões) específica(s), contratada(s) pelo Tomador, que incorpora(m) e/ou exclui(em) disposições da
Apólice e/ou altera(m) as Condições da Apólice, conforme o caso.

Disque Fraude 0800 707 6060 / Ouvidoria 0800 449 0000 - www.tokiomarine.com.br
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Sucursal Emissora Apólice nº Endosso nº Proposta Nº
8602-SALVADOR 061902026860207750108862 0000000 7171679
Grupo Ramo Modalidade 
RISCOS FINANCEIROS 75-GARANTIA SEGURADO - SETOR PÚBLICO LICITANTE

Coberturas Adicionais: coberturas facultativas comercializadas pela Seguradora, que podem vir a ser contratadas pelo Tomador, além das
Obrigações Garantidas expressamente descritas nas Condições desta Apólice, sempre mediante cobrança de Prêmio adicional e respectiva
identificação nas Especificações e Condições da Apólice.

Comunicação de Expectativa de Sinistro: comunicação obrigatória da Expectativa de Sinistro, pelo Segurado e/ou Beneficiário à
Seguradora, assim que dela tenha(m) conhecimento, nos termos das Condições da Apólice e da legislação aplicável.

Comunicação de Sinistro: comunicação obrigatória da ocorrência do Inadimplemento da(s) Obrigação(ões) Garantida(s), pelo Segurado e/ou
Beneficiário à Seguradora, assim que dele tenha(m) conhecimento, nos termos das Condições da Apólice e da legislação aplicável.

Concorrência de Apólices : coexistência de duas ou mais apólices, cobrindo os mesmos riscos assumidos pela Seguradora, seja por força
do Objeto Principal e/ou de documentos a ele relacionados.

Concorrência de Garantias : coexistência de duas ou mais garantias, cobrindo os mesmos riscos assumidos pela Seguradora, seja por força
do Objeto Principal e/ou de documentos a ele relacionados.

Condições da Apólice (ou Condições do Seguro ): conjunto de cláusulas que estabelecem as disposições aplicáveis ao Seguro Garantia,
de acordo com a sua espécie, ramo, modalidade, características, dispositivos e legislação e normativos aplicáveis ao Objeto Principal e/ou às
Obrigações Garantidas, quando o caso.

Culpa Grave: ato negligente, imperito ou imprudente praticado pelo Segurado e/ou Beneficiário da Apólice, determinante ou concorrente para
o Inadimplemento da(s) Obrigação(ões) Garantida(s), que, por sua gravidade e/ou intensidade, se equipara ao dolo.

Danos Acordados: valor previamente estipulado entre o Segurado e/ou Beneficiário e o Tomador no Objeto Principal, que representa uma
forma de liquidação antecipada das perdas e prejuízos que o Segurado e/ou Beneficiário poderá(ão) sofrer, por descumprimento total ou
parcial das obrigações assumidas pelo Tomador, e podem abranger, exemplificativamente, indenizações convencionadas por descumprimento
contratual, compensações por perdas e danos previamente quantificadas, recomposição de prejuízos diversos, inclusive aqueles não
diretamente mensuráveis, dentre outros.

Despesas de Contenção e Salvamento: despesas incorridas pelo Segurado e/ou Beneficiário com o objetivo de evitar a ocorrência de
Sinistro ou mitigar seus efeitos, desde que diretamente relacionadas à espécie, ramo e modalidade de seguro garantia contratada e à
Obrigação Garantida – Cobertura “Licitante”, realizadas por profissionais comprovadamente qualificados, inclusive terceiros, mediante
autorização expressa da Seguradora, que, portanto, não se confunde com o Prejuízo Indenizável previsto na cláusula 2.2. e respectivos
subitens. Esclarece-se que NÃO se incluem nesse conceito, dentre outras, (i) despesas cobertas por outros ramos, espécies e/ou
modalidades de seguros, tal como, mas não se limitando, a outras modalidades de seguro garantia, apólices de responsabilidade civil e de
riscos de engenharia, e (ii) despesas com manutenção ordinária, prevenção genérica, adiantamentos de pagamentos ao Tomador não
previstos no Objeto Principal, medidas inadequadas e/ou que não guardem relação direta com o Sinistro iminente ou verificado, conforme
previsto na legislação aplicável.

Dolo Eventual: ação ou omissão do Segurado e/ou Beneficiário, que, ciente(s) da possibilidade da sua ocorrência, assume(m) o risco de
concretização de resultado danoso, ainda que não o deseje diretamente.

Endosso: documento emitido pela Seguradora, por meio do qual são formalizadas as alterações da Apólice solicitadas pelo Tomador e/ou
Segurado e/ou Beneficiário, nos termos das Condições do Seguro e/ou da legislação aplicável.

Especificações da Apólice (ou Especificações do Seguro ): informações iniciais integrantes da Apólice relacionadas, dentre outros, aos
dados da Seguradora, do Segurado e/ou Beneficiário, do Tomador e do(a) Corretor(a) de Seguros, da espécie, ramo e modalidade do seguro,
do Valor Máximo da Garantia, da Vigência, da cobertura principal, além das Coberturas Adicionais contratadas pelo Tomador, quando houver.

Expectativa de Sinistro: ação, omissão ou qualquer circunstância causada pelo Tomador, que possa vir a caracterizar um Sinistro, nos
termos das Condições da Apólice.

Inadimplemento das Obrigações Garantidas: descumprimento contratual incorrido pelo Tomador, por sua exclusiva responsabilidade,
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Sucursal Emissora Apólice nº Endosso nº Proposta Nº
8602-SALVADOR 061902026860207750108862 0000000 7171679
Grupo Ramo Modalidade 
RISCOS FINANCEIROS 75-GARANTIA SEGURADO - SETOR PÚBLICO LICITANTE

consistente, (i) no que se refere à Cobertura “Licitante”, no inadimplemento da obrigação de assinar o contrato decorrente do Objeto
Principal, e (ii) no que se refere à Cobertura “Multa”, no não pagamento da Multa aplicada ao Tomador, apurada em Processo
Administrativo instaurado para essa finalidade, nos termos e prazo estabelecidos pelo Objeto Principal e pela legislação aplicável.

Indenização ou Prejuízo Indenizável: valor apurado pela Seguradora após a conclusão do Processo de Regulação de Sinistro e do
respectivo Processo de Liquidação do Sinistro, a título de reparação dos prejuízos sofridos pelo Segurado e/ou Beneficiário, resultantes do
inadimplemento, pelo Tomador, da(s) Obrigação(ões) Garantida(s), nos termos das Condições da Apólice e/ou da legislação aplicável, e
observados o Valor Máximo da Garantia previsto na Apólice, para cada cobertura contratada.

Interesse Legítimo: vínculo jurídico e/ou econômico estabelecido entre o Segurado e/ou Beneficiário e o Tomador, que justifica a proteção
contratual conferida pela Apólice, de acordo com os seus termos e limites, sem o(s) qual(is) a Apólice é nula de pleno direito, nos termos da
legislação aplicável.

Interesse Não Garantido: conjunto de obrigações contratuais assumidas pelo Tomador perante o Segurado e/ou Beneficiário no Objeto
Principal e/ou em qualquer outro instrumento entre ambos pactuado, cujo cumprimento NÃO constitui objeto da cobertura securitária.

Multa: penalidade pecuniária prevista no Objeto Principal, aplicada pelo Segurado e/ou Beneficiário ao Tomador, em decorrência do
Inadimplemento da obrigação de assinar o contrato decorrente do Objeto Principal.

Objeto Principal: Edital de Licitação ou documento equivalente, incluindo anexos e/ou outros documentos relacionados, quando houver,
elaborado pelo Segurado e/ou Beneficiário, que define as condições de participação dos interessados no Processo Licitatório, bem como os
critérios para a sua escolha/contratação, e do qual decorrerá a Obrigação Garantida.

Obrigações Garantidas: obrigação assumida pelo Tomador adjudicatário perante o Segurado e/ou Beneficiário, (i) de assinar o contrato
oriundo do Objeto Principal nas condições previstas no Edital de Licitação e respectivo Processo Licitatório, e (ii) de pagar eventual Multa
aplicada pelo Segurado e/ou Beneficiário, nos termos e prazo estabelecidos pelo Objeto Principal e pela legislação aplicável, expressamente
garantidas pelo Seguro, nos termos e limites das Condições da Apólice, não permitindo interpretação extensiva.

Perícia Técnica: procedimento que tem por objetivo a análise técnica e/ou jurídica do Sinistro, realizado a partir de determinação da
Seguradora e com coparticipação do Segurado e/ou Beneficiário, bem como do Tomador, quando possível, em caso de constatação da
necessidade de envolvimento de Peritos para a dirimição das controvérsias estabelecidas entre as partes, visando a apuração das causas do
Sinistro comunicado pelo Segurado e/ou Beneficiário e seus impactos no âmbito da Apólice. Sua realização pode ser determinada tanto no
âmbito do Processo de Regulação como no Processo de Liquidação de Sinistro.

Prêmio: valor devido pelo Tomador à Seguradora para fins de contratação do seguro, especificamente calculado para o período de vigência
da Apólice, podendo ser pago à vista ou de forma parcelada, conforme indicado nas Especificações da Apólice e/ou Endosso.

Primeiro Risco Absoluto: forma de contratação de seguro pelo qual a Seguradora responde pelo valor integral do Sinistro até o Valor
Máximo da Garantia, observados os termos e limites da Apólice.

Processo Administrativo: procedimento administrativo de natureza fiscalizatória e/ou sancionatória, instaurado pelo Segurado e/ou
Beneficiário para fins de acompanhamento da execução da(s) Obrigação(ões) Garantida(s) pelo Tomador, documentação dos principais fatos
havidos no decorrer da execução do Objeto Principal, e eventual aplicação de penalidades, se o caso, nos termos e limites do Objeto
Principal e da legislação aplicável.

Processo Licitatório: procedimento iniciado pelo Segurado, com o objetivo de selecionar proposta para fins de contratação de pessoa física
ou jurídica para consecução de determinado objeto contratual, nos termos estabelecidos no respectivo Edital de Licitação.

Processo de Liquidação de Sinistro: procedimento iniciado pela Seguradora, sempre que possível, de forma concomitante ao Processo de
Regulação de Sinistro, ou a partir (i) da conclusão pela cobertura parcial ou total do Sinistro reclamado pelo Segurado e/ou Beneficiário e (ii)
da entrega dos documentos exigidos pela Apólice por parte do Segurado e/ou Beneficiário, que tem por objetivo a apuração do Prejuízo
Indenizável, se houver, nos termos e limites da Apólice.
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Processo de Reanálise: procedimento iniciado pela Seguradora a partir de eventual Pedido de Reconsideração formulado pelo Segurado
e/ou Beneficiário e/ou Tomador em decorrência da comunicação das decisões alcançadas pela Seguradora no âmbito dos Processos de
Regulação e/ou Liquidação de Sinistro, conforme o caso.

Processo de Regulação de Sinistro: procedimento iniciado pela Seguradora a partir da comunicação de ocorrência de Sinistro pelo
Segurado e/ou Beneficiário, que tem por objetivo a apuração dos fatos havidos durante a execução do Objeto Principal e as causas e
responsabilidades do Segurado e/ou Beneficiário e do Tomador pelo alegado Inadimplemento da(s) Obrigação(ões) Garantida(s).

Proponente: pessoa física ou jurídica que assina a proposta de seguro, apresentando-a para análise da Seguradora, mediante a
comprovação dos poderes para negociar a contratação a pedido do Tomador e a apresentação de documentação comprobatória da ciência e
anuência do Segurado e/ou Beneficiário com os termos da contratação, quando possível, por intermédio de assinatura conjunta na Proposta
de Seguro.

Proposta de Seguro: documento e/ou manifestação que formaliza o interesse do Proponente/Tomador em contratar, alterar ou renovar a
Apólice.

Relatório Final de Liquidação: documento emitido pela Seguradora e encaminhado ao Segurado e/ou Beneficiário e ao Tomador ao final do
Processo de Liquidação de Sinistro, informando o Prejuízo Indenizável apurado, se houver, nos termos e limites da Apólice.

Relatório Final de Regulação: documento emitido pela Seguradora e encaminhado ao Segurado e/ou Beneficiário e ao Tomador, ao final
do Processo de Regulação de Sinistro, informando de forma fundamentada a conclusão alcançada, seja ela no sentido de reconhecer ou
negar, total ou parcialmente, a(s) cobertura(s) pretendida(s).

Riscos Cibernéticos: possibilidade de ocorrência de perdas resultantes do comprometimento da confidencialidade, integridade ou
disponibilidade de dados e informações em suporte digital, em decorrência da sua manipulação indevida ou de danos a equipamentos e
sistemas utilizados para seu armazenamento, processamento ou transmissão.

Riscos Declarados : itens expressamente descritos nas Condições e Especificações da Apólice , que RESTRINGEM a cobertura
securitária. A responsabilidade da Seguradora está restrita aos Riscos Declarados expressamente relacionados na Apólice.

Riscos , Interesses e Prejuízos Excluídos: todo evento danoso em potencial , Interesse Não Garantido e/ou Prejuízos Não
Indenizáveis, elencados nas Condições da Apólice, que NÃO SÃO COBERTOS PELO SEGURO.

Segurado: ente da Administração Pública que realiza o Processo Licitatório do qual participará o Tomador adjudicatário, nos termos da Lei
nº 14.133/2021, para a execução do Objeto Principal.

Seguradora: sociedade devidamente constituída, garantidora, nos termos das Especificações e Condições da Apólice, do cumprimento das
Obrigações Garantidas pelo Tomador perante o Segurado e/ou Beneficiário.

Seguro Garantia: seguro que tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das Obrigações Garantidas, assumidas pelo Tomador perante o
Segurado e/ou Beneficiário no âmbito do Objeto Principal, de acordo com a espécie, ramo, modalidade de seguro e os termos e os limites
estabelecidos nas Especificações e Condições da Apólice.

Sinistro: inadimplemento das Obrigações Garantidas pelo seguro, incorrido exclusivamente pelo Tomador, consistente (i) na Cobertura “
Licitante”, no descumprimento contratual, que ocasione a impossibilidade de cumprimento da Obrigação Garantida, em razão da não
assinatura do contrato decorrente do Edital de Licitação, desde que ocorrido dentro do prazo de Vigência da Apólice, e/ou (ii) na Cobertura
“Multa”, no não pagamento da Multa prevista no Objeto Principal, aplicada pelo Segurado e/ou Beneficiário ao Tomador no âmbito de
Processo Administrativo instaurado para essa finalidade, nos termos da legislação aplicável, e no modo e prazo expressamente indicados pelo
Segurado e/ou Beneficiário.

Situações de Perda de Direitos : situações expressamente previstas na Apólice que , se ocorridas , farão com que o Segurado e/
ou Beneficiário não receba(m) a Indenização securitária que poderia vir a ser apurada no caso de um Sinistro coberto.
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Tomador: pessoa física ou jurídica vencedora do Processo Licitatório realizado pela Administração Pública, contratante da Apólice oferecida
ao Segurado e/ou ao Beneficiário.

Valor Máximo da Garantia: valor indicado nas Especificações da Apólice e/ou Endosso, que representa o valor máximo a ser eventualmente
pago pela Seguradora em caso de sinistro coberto, contemplando o limite estabelecido para reembolso de Despesas de Contenção e
Salvamento, nos termos e limites das Condições da Apólice. Esse valor representa o limite da responsabilidade da Seguradora, não podendo
ser ultrapassado, mesmo que o prejuízo apurado seja superior.

Vigência: intervalo contínuo de tempo durante o qual está em vigor o contrato de seguro e pelo qual perdurará a garantia representada pela
Apólice.

2. OBJETO DA APÓLICE

2 .1 . Esta Apólice destina-se a garantir o Objeto Principal identificado nas suas Especificações, exclusivamente no que se refere ao risco
de Inadimplemento, pelo Tomador, das Obrigações Garantidas indicadas nas cláusulas 2.2 e 2.3, ressalvada a cobertura prevista na cláusula
2.4.

2 .2 . Obrigação Garantida – Cobertura “Licitante ”. Esta cobertura destina -se a garantir exclusivamente ao Segurado e/ou
Beneficiário indicado nas Especificações do Seguro , quando houver , até o Valor Máximo da Garantia e nos termos e limites
previstos nesta Apólice , Indenização pelos Prejuízos Indenizáveis sofridos em decorrência do Inadimplemento da Obrigação
Garantida pelo Tomador durante o período de Vigência da Apólice , consistente na não assinatura do contrato decorrente do Objeto
Principal nas condições e no prazo estabelecidos no Edital de Licitação correspondente , por sua exclusiva responsabilidade , não
oriundo dos Riscos , Interesses e Prejuízos Excluídos de cobertura e regularmente apurado em Processo Administrativo , desde que
devidamente confirmado pela Seguradora no Processo de Regulação de Sinistro.

2 .2 .1 . Para os efeitos da cláusula 2.2, constitui Prejuízo Indenizável a perda pecuniária sofrida pelo Segurado e/ou Beneficiário e
devidamente comprovada , decorrente de Inadimplemento da Obrigação Garantida pelo Tomador , calculado na forma das cláusulas
2 .2 .2 ou 2 .2 .3 e respeitados todos os termos e limites da Apólice , desde que devidamente confirmado pela Seguradora no
Processo de Liquidação de Sinistro.

2 .2 .1 .1 . Para os efeitos da cláusula 2.2.1, considera-se Prejuízo Indenizável (i) a diferença de preço da proposta apresentada pelo
Tomador adjudicatário para o preço apresentado pelo segundo colocado, assim considerado o participante que apresentar o segundo preço
mais baixo no Processo Licitatório, caso venha a ser contratado pelo Segurado e/ou Beneficiário; ou (ii) os custos para a realização de
nova licitação pelo Segurado e/ou Beneficiário; ou (iii) o Valor Máximo da Garantia, caso os valores relacionados aos itens (i) e (ii)
sejam superiores.

2 .2 .1 .1 .1 . Na hipótese de prosseguimento do Processo Licitatório pelo Segurado e/ou Beneficiário, o Prejuízo Indenizável
corresponderá à diferença de preço da proposta apresentada pelo Tomador adjudicatário para o preço apresentado pelo segundo colocado,
assim considerado o participante que apresentar o segundo preço mais baixo no Processo Licitatório, caso venha a ser contratado pelo
Segurado e/ou Beneficiário, devidamente justificado e confirmado no Processo de Liquidação, limitado ao Valor Máximo da Garantia, conforme
fórmula abaixo:

PREJUÍZO INDENIZÁVEL = DIFERENÇA DE PREÇO DA PROPOSTA APRESENTADA PELO TOMADOR ADJUDICATÁRIO NO
PROCESSO LICITATÓRIO PARA O PREÇO DA PROPOSTA APRESENTADA PELO SEGUNDO COLOCADO , DESDE QUE VENHA A
SER CONTRATADO PELO SEGURADO E/OU BENEFICIÁRIO

2 .2 .1 .1 .2 . Na hipótese de realização de novo certame pelo Segurado e/ou Beneficiário, o Prejuízo Indenizável corresponderá ao valor
dos custos incorridos para a realização de novo Processo Licitatório, devidamente comprovados e confirmados no Processo de Liquidação,
limitado ao Valor Máximo da Garantia, conforme fórmula abaixo:

PREJUÍZO INDENIZÁVEL = CUSTOS INCORRIDOS PELO SEGURADO E/OU BENEFICIÁRIO PARA A REALIZAÇÃO DE NOVO
PROCESSO LICITATÓRIO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A EXECUÇÃO DO ESCOPO DO OBJETO PRINCIPAL
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2 .3. Obrigação Garantida – Cobertura “Multa ”. Esta cobertura destina -se exclusivamente a garantir Indenização ao Segurado e/
ou Beneficiário , até o Valor Máximo da Garantia e nos termos previstos nesta Apólice , pelos Prejuízos Indenizáveis
correspondentes aos valores devidos pelo Tomador em decorrência de Multa aplicada pelo Segurado e/ou Beneficiário em razão
do descumprimento da obrigação de assinatura do contrato decorrente do Objeto Principal nas condições e no prazo estabelecidos
no Edital de Licitação correspondente , incorrido durante a execução do Objeto Principal e durante a Vigência da Apólice , por sua
exclusiva responsabilidade , não oriundo dos Riscos , Interesses e Prejuízos Excluídos de cobertura , desde que seja devidamente
confirmado pela Seguradora no Processo de Regulação de Sinistro.

2 .4 . Cobertura “Despesas de Contenção ou Salvamento ”: As Despesas de Contenção ou Salvamento incorridas pelo Segurado e/ou
Beneficiário, com o objetivo de evitar a ocorrência de Sinistro ou mitigar seus efeitos, nos termos das Condições da Apólice, serão
reembolsadas pela Seguradora, respeitado o limite indicado nas Especificações da Apólice. Tais despesas não serão deduzidas do Valor
Máximo da Garantia e deverão ser autorizadas pela Seguradora e devidamente comprovadas pelo Segurado e/ou Beneficiário no âmbito do
Processo de Liquidação do Sinistro.

2.5. Constituem RISCOS, INTERESSES E PREJUÍZOS EXPRESSAMENTE EXCLUÍDOS de cobertura:

I .Inadimplementos de obrigações do Objeto Principal que não sejam de responsabilidade do Tomador e/ou não estejam no
escopo das Obrigações Garantidas, delimitadas na cláusula 2.2. e 2.3;

II .Inadimplemento , pelo Segurado e/ou do Beneficiário , de obrigações do Objeto Principal e/ou das Obrigações Garantidas e/
ou de outros instrumentos/documentos a ele(s) relacionados(s);

III .Inadimplemento do Tomador decorrente de ações , atos , fatos e/ou omissões de responsabilidade e/ou praticados pelo
Segurado e/ou Beneficiário, sejam eles de natureza contratual ou extracontratual;

IV .Inadimplemento do Tomador decorrente do descumprimento , pelo Segurado e/ou Beneficiário , de obrigações previstas no
Objeto Principal, nos termos do Art. 476, CC;

V .Inadimplemento do Tomador decorrente de alterações de projetos determinadas pelo Segurado e/ou Beneficiário que não
tenham sido anuídas pela Seguradora;

VI .Inadimplemento do Tomador , oriundo de atos e/ou fatos de terceiros , notadamente relacionados a atrasos de eventual(ais)
órgão(s) público(s) com relação à emissão de documentos e/ou licenças necessárias para a execução da Obrigação Garantida
referente à Cobertura “Licitante ”, e/ou determinações , atos ou omissões provenientes de órgãos da Administração Pública ,
direta , indireta e/ou fundacional , que prejudiquem ou retardem a execução da Obrigação Garantida , incluindo , mas não se
limitando , aqueles relacionados a desapropriações , tombamentos , expropriações , alterações de leis de zoneamento urbano e
embargos;

VII.Obrigações do Tomador de natureza extracontratual;

VIII.Inadimplementos contratuais incorridos anteriormente à data de início de Vigência da Apólice;

IX.Inadimplementos contratuais incorridos posteriormente à data de término de vigência da Apólice;

X .Todo e qualquer prejuízo sofrido pelo Segurado e/ou Beneficiário passível de ser coberto por outro ramo , espécie , e/ou
modalidade de seguro garantia ou qualquer outro ramo/espécie de seguro;

XI .Todo e qualquer prejuízo sofrido pelo Segurado e/ou Beneficiário decorrente de responsabilidade civil de qualquer espécie ,
condenações compensatórias e indenizações judiciais a título punitivo ou exemplar;

XII .Multas e/ou indenizações de qualquer natureza porventura devidas pelo Tomador , aplicadas por autoridade competente por
força de eventual descumprimento de obrigações do Objeto Principal e/ou de instrumentos/documentos a ele relacionados;
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XIII .Indenizações previstas no Objeto Principal e/ou na legislação aplicável , porventura não pagas pelo Tomador ao Segurado e/
ou Beneficiário, que não configurem Prejuízo Indenizável, na forma definida na Apólice;

XIV.Danos Acordados;

XV.Lucros cessantes de qualquer natureza;

XVI.Danos morais, corporais, estéticos causados ao Segurado e/ou ao Beneficiário e/ou à Terceiros;

XVII.Prejuízos sistêmicos, danos difusos e coletivos de qualquer natureza;

XVIII .Atos ilícitos dolosos , inclusive oriundos de Dolo Eventual e/ou Culpa Grave , praticados pelo Segurado e/ou Beneficiário
e/ou seus representantes;

XIX .Casos fortuitos e/ou de força maior , nos termos do Código Civil Brasileiro , que venham a impedir a execução do Objeto
Principal e/ou da(s) Obrigação(ões) Garantida(s);

XX .Riscos provenientes de oscilações imprevisíveis de mercado , tais como , mas não se limitando , à variação cambial , alta de
preços de insumos, mão-de-obra, dentre outros;

XXI .Inviabilidade técnica e/ou jurídica e/ou operacional e/ou financeira da retomada e conclusão da Obrigação Garantida
referente à Cobertura “Licitante ” e/ou do Objeto Principal ou desinteresse do Segurado e/ou Beneficiário na retomada e
conclusão da Obrigação Garantida referente à Cobertura “Licitante” e/ou do Objeto Principal;

XXII .Obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias e/ou indenizações que envolvam empregados do Segurado e/ou Beneficiário
, do Tomador ou de terceiros , inclusive decorrentes de acidentes e doenças de trabalho , salvo se contratada a Cobertura Adicional
respectiva e desde que respeitados suas condições e limites;

XXIII .Obrigações tributárias de qualquer natureza , incluindo , mas não se limitando , a pagamento de tributos , multas , taxas e
quaisquer outros tipos de contribuição, ainda que devidos para regularização documental do Objeto Principal;

XXIV .Quaisquer valores de prejuízos provenientes da ocorrência de Riscos Cibernéticos , na forma definida na cláusula 1 , ainda
que aconteça nas instalações do Segurado e/ou Beneficiário e/ou do Tomador e mesmo que possa interferir na execução da(s)
Obrigação(ões) Garantida(s) e/ou do Objeto Principal;

XXV .Nacionalização , confisco , requisição ou destruição ordenada por qualquer autoridade legalmente constituída , bem como
qualquer outra ação praticada fora do Estado de Direito;

XXVI .Riscos e interesses de natureza política , incluindo , mas não se limitando , a atos de hostilidade , guerra , com ou sem
declaração , contra inimigo estrangeiro , guerra civil ou outras agitações interiores , tensões com vizinhos , invasões , rebelião ,
insurreição , revolução , motim , sedição a mão armada ou não , poder militar usurpado ou usurpante , greves gerais , lockout , e ,
em geral , todo e qualquer ato ou consequência de tais ocorrências , mesmo que tais eventos possam interferir na execução da(s
) Obrigação(ões) Garantida(s) e/ou do Objeto Principal;

XXVII .Riscos e interesses decorrentes de quaisquer atos terroristas e/ou de sabotagem , ainda que isolados , e
independentemente do seu propósito , mesmo que a ocorrência de tais eventos possa interferir na execução do Objeto Principal ou
no cumprimento da(s) Obrigação(ões) Garantida(s);

XXVIII .Custas , despesas processuais e honorários advocatícios de qualquer natureza , salvo se contratada a Cobertura Adicional
respectiva e desde que respeitados suas condições e limites;

XXIX .Quaisquer prejuízos e/ou demais penalidades decorrentes de Inadimplemento do Objeto Principal e/ou da(s) Obrigação(
ões) Garantida(s ), causados por ou de qualquer forma relacionados a atos ilícitos e/ou fatos violadores de normas de
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anticorrupção , perpetrados pelo Segurado e/ou Beneficiário e suas controladas , controladoras e coligadas , seus respectivos
sócios/acionistas, representante, titulares ou funcionários, quando relacionados ao contrato garantido por esta Apólice;

XXX.Danos decorrentes de violação a direitos de propriedade industrial/intelectual;

XXXI .Riscos e/ou prejuízos , perdas , danos , responsabilidades , despesas ou prejuízos de qualquer natureza , direta ou
indiretamente decorrentes de , ou relacionados a , tumultos , saques , greves , lockouts , vandalismo , motins , arruaças ,
desordens e quaisquer outras perturbações da ordem pública , também compreendendo , mas não se limitando , a agitações civis ,
distúrbios , comoções sociais , motins , rebeliões , insurreições , manifestações populares violentas , atos de vandalismo praticados
em tais contextos, bem como quaisquer ações tomadas por autoridade legal para reprimir, controlar ou prevenir tais eventos;

XXXII.Danos decorrentes de violação de obrigação de sigilo.

2.6. Coberturas Adicionais

Além das coberturas descritas nas cláusulas 2 .2 , 2 .3 e 2 .4 , PODERÃO SER CONTRATADAS , pelo Tomador , em benefício do
Segurado e/ou Beneficiário , as coberturas adicionais comercializadas pela Seguradora . TAIS COBERTURAS , SE CONTRATADAS ,
DEVERÃO SER EXPRESSAMENTE MENCIONADAS NAS ESPECIFICAÇÕES DA APÓLICE E/OU ENDOSSO E SERÃO REGIDAS , NO
QUE COUBER, PELAS SUAS RESPECTIVAS CONDIÇÕES.

3. PERDA DE DIREITOS

3 .1 . Além das situações previstas nas cláusulas anteriores , o Segurado e/ou Beneficiário perderá(ão) o direito à Indenização
na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:

I – Se alterar(em) qualquer disposição do Objeto Principal e/ou da(s) Obrigação(ões) Garantida(s) sem prévia ciência e
anuência da Seguradora, que tenha sido formalizada, ou não, por meio de aditivo contratual;

II – Se descumprir(em) qualquer obrigação prevista nesta Apólice , incluindo , mas não se limitando , às relacionadas aos deveres
de boa -fé , lealdade e colaboração , previstas na cláusula 10 , e à de comunicação da Expectativa de Sinistro e da Caracterização
do Sinistro, na forma da cláusula 11;

III – Se a atuação do Segurado e/ou do Beneficiário impedir , de qualquer forma , de a Seguradora , querendo , participar do
Processo Administrativo, na qualidade de interessada;

IV – Se aplicar(em) penalidades à Tomadora em desacordo com os princípios e com as normas legais e infralegais que orientam
a sua atuação;

V – Se agravar(em) o risco subscrito pela Seguradora, nos termos da legislação aplicável.

4. ACEITAÇÃO DA PROPOSTA PELA SEGURADORA PARA EMISSÃO DA APÓLICE

4 .1 . A emissão da Apólice e/ou Endosso está condicionada à análise do risco, da capacidade técnico-financeira do Tomador e de seus
coobrigados, bem como à apresentação da Proposta de Seguro, devidamente assinada pelo Tomador e/ou seu Corretor de Seguros
devidamente habilitado, que se responsabilizam pela veracidade das informações prestadas, acompanhada dos documentos necessários para
análise do risco solicitados pela Seguradora.

4 .2 . A Seguradora terá o prazo de até 25 (vinte e cinco) dias, contados do recebimento da Proposta de Seguro, para manifestar-se sobre
sua aceitação, podendo solicitar documentos ou esclarecimentos complementares, hipótese em que o prazo ficará suspenso e reiniciará após
o atendimento das solicitações. A ausência de manifestação dentro desse prazo implicará aceitação tácita.

4 .3 . Em caso de aceitação expressa ou tácita, a Seguradora deverá emitir e enviar a Apólice em até 30 (trinta) dias ao Tomador e/ou seu
Corretor de Seguros devidamente habilitado, a quem caberá a responsabilidade por apresentá-la ao Segurado e/ou Beneficiário.

Disque Fraude 0800 707 6060 / Ouvidoria 0800 449 0000 - www.tokiomarine.com.br
Central de Atendimento 0800 31 86546 / SAC 0800 703 9000 / SAC Deficiente Auditivo e de Fala 0800 770 1523

TOKIO MARINE SEGURADORA S.A (CNPJ 33.164.021/0001-00 - Código SUSEP 6190) - Rua Sampaio Viana, Sobre Loja, 44 - 04004902 - São Paulo - SP

pág,26/ 904



Sucursal Emissora Apólice nº Endosso nº Proposta Nº
8602-SALVADOR 061902026860207750108862 0000000 7171679
Grupo Ramo Modalidade 
RISCOS FINANCEIROS 75-GARANTIA SEGURADO - SETOR PÚBLICO LICITANTE

5. ACEITAÇÃO DA APÓLICE E/OU ENDOSSO PELO SEGURADO E/OU BENEFICIÁRIO

5.1. A Apólice e/ou Endosso será(ão) considerado(s) aceito(s) pelo Segurado e/ou Beneficiário:

I – Na hipótese de aceitação formal pelo Segurado e/ou Beneficiário;

II – Na hipótese de ausência de insurgência, pelo Segurado e/ou Beneficiário, quanto às suas condições e limites.

5 .2 . A aceitação, expressa ou tácita, da Apólice e/ou Endosso, pelo Segurado e/ou Beneficiário, pressupõe o conhecimento e sua
concordância com todas as suas especificações, condições e limites, em especial, mas não se limitando, dos riscos predeterminados
assumidos pela Seguradora, dos interesses e prejuízos expressamente excluídos de cobertura.

5 .3 . Na hipótese de não aceitação da Apólice e/ou Endosso pelo Segurado e/ou Beneficiário, o seguro não produzirá quaisquer efeitos, ou
seja, a Apólice não poderá ser acionada.

6. PRÊMIO

6.1. O Prêmio da Apólice corresponde ao valor indicado nas suas Especificações.

6 .2 . O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio referente à contratação da Apólice e/ou em decorrência de eventuais Endossos
emitidos, por força de alterações realizadas pelas partes no Objeto Principal e/ou atualizações no Valor Máximo Garantido, nos termos da
cláusula 9.

6 .3 . O pagamento do Prêmio deverá ser realizado de acordo e no prazo estabelecido nas Especificações da Apólice e/ou do Endosso,
conforme o caso.

6 .4 . A Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não pagar o prêmio nas datas convencionadas, constantes das
especificações da Apólice e/ou do Endosso.

6 .5 . Em caso de parcelamento do prêmio, não será permitida a cobrança de nenhum valor adicional, a título de custo administrativo de
fracionamento, devendo ser garantido ao Tomador, quando houver parcelamento com juros, a possibilidade de antecipar o pagamento de
qualquer uma das parcelas, com a consequente redução proporcional dos juros pactuados.

6 .6 . Se a data limite para o pagamento do prêmio à vista ou de qualquer uma de suas parcelas coincidir com dia em que não haja
expediente bancário, o pagamento poderá ser efetuado no primeiro dia útil em que houver expediente bancário.

6 .7 . A Seguradora encaminhará o documento de cobrança diretamente ao Tomador ou seu representante, observada a antecedência
mínima de 5 (cinco) dias úteis, em relação à data do respectivo vencimento.

6 .7 .1 . O não pagamento do prêmio, pelo Tomador, nas datas avençadas, autorizará o vencimento antecipado das parcelas vincendas, se
houver, e a cobrança do valor do débito devidamente atualizado pelo IPCA/IBGE (Índice de Preços ao Consumidor Amplo da Fundação
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) ou pelo índice que vier a substituí-lo, calculado com base na variação positiva apurada entre o
último índice publicado antes da data prevista para o seu pagamento, acrescido de juros legais de 1% (um por cento) ao mês, calculados
sobre o débito corrigido monetariamente e multa no valor de 2% (dois por cento) sobre o total devido.

7. VIGÊNCIA

7 .1 . O prazo de Vigência da Apólice, previsto nas suas Especificações, foi estabelecido em consonância com a Obrigação Garantida e o
Objeto Principal e a legislação aplicável.

7.2. As Apólices e Endossos terão seu início e término de vigência às 24h das datas indicadas nas respectivas Especificações.

7 .3 . Eventuais alterações e/ou atualizações do Objeto Principal que demandem a necessidade de alteração do prazo de Vigência da
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Apólice deverão observar às disposições da cláusula 9.

7 .4 . A Apólice será extinta e baixada automaticamente a partir do término do prazo de sua Vigência , na hipótese de não ter sido
solicitada sua prorrogação na forma da cláusula 9 , e/ou não tenha sido comunicada , pelo Segurado e/ou Beneficiário ,
Expectativa e/ou Caracterização de Sinistro, nos termos da cláusula 11.

8. VALOR MÁXIMO DA GARANTIA

8 .1 . O Valor Máximo da Garantia prestada por meio desta Apólice corresponde ao valor indicado nas suas Especificações e foi
estabelecido em consonância com a Obrigação Garantida, o Objeto Principal e a legislação aplicável.

8 .2 . O Valor Máximo da Garantia não será passível de reintegração em caso de eventual disponibilização total ou parcial de
Indenização ao Segurado e/ou Beneficiário.

8 .3 . O Valor Máximo da Garantia poderá ser reduzido de forma proporcional à redução do risco ao qual atrelado , nos termos do
Objeto Principal e/ou da Obrigação Garantida, quando o caso, mediante a emissão do respectivo Endosso pela Seguradora.

8 .4 . Eventuais alterações e/ou atualizações do Objeto Principal que demandem a necessidade de modificação do Valor Máximo da
Garantia deverão observar às disposições da cláusula 9 da Apólice.

9. ALTERAÇÃO, ATUALIZAÇÃO E RENOVAÇÃO DA APÓLICE

9 .1 . Alteração da Apólice . Na hipótese de realizações de alterações no Objeto Principal pelo Segurado e/ou Beneficiário e pelo Tomador,
durante o período de Vigência da Apólice, que demandem alterações da Apólice, a Seguradora poderá aceitar as alterações, após pedido
expresso do Segurado e/ou Beneficiário ou do Tomador , de seu Representante e/ou Corretor de Seguros devidamente habilitado
, acompanhado de manifestação expressa da concordância do Segurado e/ou Beneficiário , e respectiva ciência prévia , anuência e
emissão do Endosso pela Seguradora.

9 .1 .1 . Caso o Segurado e/ou Beneficiário não manifeste(m) sua concordância quanto à alteração da Apólice na hipótese prevista na
cláusula 9.1 poderá a Seguradora se recusar a emissão do Endosso.

9 .2 . Atualização da Apólice . O Valor Máximo de Garantia da Apólice poderá ser atualizado se houver previsão nesse sentido no Objeto
Principal ou na legislação específica, incluindo a indicação do respectivo índice e periodicidade, desde que haja pedido expresso do Tomador,
de seu Representante ou Corretor de Seguros devidamente habilitado nesse sentido e a emissão do respectivo Endosso pela Seguradora.

9 .3 . Renovação da Apólice . Havendo interesse das partes na prorrogação da Vigência da Apólice por período superior ao delimitado na
cláusula 7, para cobertura de outra fase e/ou etapa do Objeto Principal, o Tomador, por seu Representante e/ou Corretor de Seguros
devidamente habilitado, deverá submeter proposta à Seguradora, para análise e eventual aceitação do risco, na forma da cláusula 4.

9 .4 . Cobrança de Prêmio Adicional . As alterações, atualizações e/ou renovações da Apólice, realizadas nos termos das cláusulas 9.1,
9.2 e 9.3, ensejarão a cobrança, ao Tomador, da diferença de Prêmio apurada, que deve ser por ele integralmente suportada.

9 .5 . Na hipótese de suspensão do Objeto Principal por ordem e/ou inadimplemento da Administração, o Tomador ficará desobrigado de
adotar as providências necessárias para a renovação da garantia e/ou de endossar a Apólice até a ordem de reinício da execução ou o
adimplemento pela Administração, ressalvado o direito da Seguradora de recusar o risco proposto após o término da Vigência originária.

10. OS DEVERES DE BOA-FÉ, LEALDADE E COLABORAÇÃO DO SEGURADO E/OU DO BENEFICIÁRIO

10 .1 . O Segurado e/ou Beneficiário se obriga(m) a dar fiel cumprimento às suas obrigações previstas no Objeto Principal e na legislação
aplicável, notadamente relacionadas à devida avaliação e confirmação do preenchimento dos requisitos previstos no Objeto Principal para que
o Tomador participe do Processo Licitatório.

10 .2 . O Segurado e/ou o Beneficiário se obriga(m), ainda, a agir com lealdade, boa-fé e de forma colaborativa, bem como a prestar à
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Seguradora informações a respeito das etapas do Objeto Principal até o momento de sua assinatura.

10 .2 .1 . A obrigação prevista na cláusula 10.2 tem por objetivo manter a Seguradora informada a respeito de eventuais intercorrências
observadas no curso da execução do Objeto Principal e/ou da(s) Obrigação(ões) Garantida(s), passíveis de alterar as condições apresentadas
para fins de subscrição do risco e/ou a impactar a(s) cobertura(s) contratada(s) por meio da Apólice e de eventuais Endossos emitidos, o que
não afasta a obrigação do Segurado e/ou Beneficiário de comunicar a Expectativa de Sinistro, na forma da cláusula 11.1 e subitens,
quando cabível.

10 .3 . A obrigação prevista na cláusula 10.2 não afasta o direito da Seguradora de, a seu exclusivo critério, solicitar ao Segurado e/ou ao
Beneficiário, durante a execução do Objeto Principal e/ou da(s) Obrigação(ões) Garantida(s), informações e/ou documentos hábeis a permitir
o acompanhamento e monitoramento do risco subscrito e/ou fiscalizar o seu andamento e a execução da(s) Obrigação(ões) Garantida(s),
inclusive, mas não se limitando, por meio de vistorias/inspeções a serem previamente agendadas.

10 .3 .1 . O Segurado e/ou Beneficiário se obriga(m) a oferecer à Seguradora todos os meios necessários à execução da
fiscalização e/ou vistorias e/ou inspeções e/ou outras medidas indicadas pela Seguradora, nos termos da cláusula 10.3.

10 .4 . O descumprimento , pelo Segurado e/ou Beneficiário , das disposições desta cláusula 10 e seus subitens , ensejará a
perda do seu direito à Indenização, nos termos da cláusula 3, das Condições da Apólice.

11. EXPECTATIVA, CARACTERIZAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO SINISTRO

11 .1 . Expectativa de Sinistro. Uma vez identificado fato, ato ou circunstância que indique a possibilidade de ocorrência e Caracterização
de Sinistro futuro na Apólice, o Segurado e/ou Beneficiário deverá(ão) obrigatoriamente notificar o Tomador para cumprimento da
obrigação inadimplida , assim que dela tenha conhecimento , e , concomitantemente , informar a Seguradora a respeito da
Expectativa de Sinistro.

11 .2 . Considera-se fato, ato ou circunstância que enseja a exigência da comunicação da Expectativa de Sinistro pelo Segurado e/ou
Beneficiário, a identificação de algumas das situações relacionadas a seguir, dentre outros, passível de ensejar inadimplemento futuro, pelo
Tomador, das Obrigações Garantidas e/ou do Objeto Principal:

I.Informação, pelo Tomador ao Segurado e/ou Beneficiário, a respeito da impossibilidade de assinatura do contrato oriundo do Objeto Principal
no prazo nele estabelecido, por qualquer motivo e por qualquer meio, incluindo, mas não se limitando, por intermédio de correspondências,
físicas e/ou eletrônicas, e/ou em reuniões realizadas entre as partes;

II.Crise econômico-financeira do Tomador, identificada por inadimplemento generalizado, protestos, ações judiciais, incluindo, mas não se
limitando, Recuperações Judiciais e/ou pedidos de Falência, bloqueio de ativos ou outras evidências que comprometam sua capacidade de
cumprir a(s) Obrigação(ões) Garantida(s);

III.Ausência de retorno do Tomador sobre orientações e/ou pedidos formulados pelo Segurado e/ou Beneficiário no âmbito do Objeto Principal;

IV.Aplicação, pelo Segurado e/ou Beneficiário ao Tomador, de multas e/ou outras penalidades previstas em contratos por inadimplementos
contratuais, ainda que parciais;

V.Outras ações e/ou omissões e/ou circunstâncias do Tomador observadas pelo Segurado e/ou Beneficiário durante a Vigência do Objeto
Principal, que sugiram a possibilidade de Caracterização futura de Sinistro.

11 .3 . A Expectativa de Sinistro deverá ser informada à Seguradora por mensagem eletrônica a ser enviada ao endereço eletrônico
sinistrolinhasfinanceiras@tokiomarine .com .br, indicando pormenorizadamente os atos/fatos/circunstâncias que demonstram o
inadimplemento do Tomador e a respectiva cláusula contratual descumprida , mediante o envio da respectiva documentação
comprobatória, incluindo, mas não se limitando, a cópia integral do Processo Administrativo instaurado para a apuração do
inadimplemento observado e aplicação de penalidades , se o caso , esse último assim que instaurado, visando o exercício, pela
Seguradora, de sua prerrogativa de se manifestar e/ou apresentar defesa, na qualidade de garantidora do Objeto Principal, sob pena de
Perda de Direitos.
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11 .4 . O descumprimento , pelo Segurado e/ou Beneficiário , da obrigação de comunicar a Expectativa de Sinistro , nos termos
das cláusulas 11 .1 , 11 .2 e 11 .3 , ensejará a perda do seu direito à Indenização , nos termos da cláusula 3 , das Condições da
Apólice.

11 .5 . Uma vez comunicada formalmente a respeito da Expectativa de Sinistro, a Seguradora poderá, a seu exclusivo critério, iniciar os
procedimentos de avaliação do inadimplemento informado, oportunidade em que poderá solicitar ao Segurado e/ou ao Beneficiário e/ou ao
Tomador o envio de informações e/ou documentos adicionais para a compreensão da controvérsia e/ou adotar medidas visando a mediação
do conflito porventura existente e/ou prestar apoio técnico-jurídico ao Tomador, de modo a orientá-lo sobre as medidas cabíveis para o devido
cumprimento da(s) Obrigação(ões) Garantida(s), e/ou adotar medidas visando a salvaguarda de seus direitos ao ressarcimento de eventuais
valores que venham a ser despendidos futuramente, nos termos da cláusula 17, dentre outros, a seu exclusivo critério.

11.6. Caracterização do Sinistro.

11 .6 .1 . Para os fins da Cobertura “Licitante”, o Sinistro estará caracterizado por ocasião de decurso do prazo concedido ao Tomador
para a assinatura do contrato decorrente do Objeto Principal, em razão do ato, fato ou circunstância que ensejou o aviso da Expectativa de
Sinistro, desde que ocorrido dentro do prazo de Vigência da Apólice, devidamente apurado no âmbito do Processo Administrativo Licitatório, e
observados os termos e limites da cobertura previstos na cláusula 2.2.

11 .6 .2 . Para os fins da Cobertura “Multa”, o Sinistro estará caracterizado por ocasião da conclusão de eventual Processo Administrativo
instaurado para apuração de inadimplemento incorrido pelo Tomador durante a execução da Obrigação Garantida – Cobertura “Licitante”,
no qual haja sancionamento do Tomador e inadimplemento da penalidade de multa aplicada, observados os termos e limites da cobertura
previstos na cláusula 2.3.

11 .7 . Comunicação do Sinistro. O Sinistro deverá ser comunicado à Seguradora imediatamente após a sua Caracterização, na forma
e mediante a apresentação de todos os documentos relacionados na cláusula 11.8, para início do respectivo Processo de Regulação de
Sinistro.

11 .8 . O Sinistro deverá ser comunicado à Seguradora por meio de mensagem eletrônica a ser enviada ao endereço eletrônico
sinistrolinhasfinanceiras@tokiomarine .com .br, acompanhado de todos os documentos que permitam a sua confirmação, relacionados
a seguir:

I.Comprovante da notificação da Seguradora sobre a Expectativa de Sinistro, nos termos da cláusula 11 e respectivos subitens;

II.Cópia integral do Processo Licitatório, incluindo, mas não se limitando, ao Objeto Principal, propostas recepcionadas e Termo de
Adjudicação respectivo;

III.Cópia de eventual Processo Administrativo instaurado para aplicação de penalidades ao Tomador, se houver;

IV.Documentação comprobatória da notificação prévia do Tomador, na qualidade de responsável principal, para o pagamento dos prejuízos
alegadamente sofridos pelo Segurado e/ou Beneficiário, e respectiva resposta, se houver;

V.Informação sobre eventual(ais) garantia(s) concorrente(s) garantidoras do Objeto Principal e da Obrigação Garantida porventura existentes e
documentação comprobatória da sua execução ou declaração formal de inexistência de outras garantias e/ou apólices;

VI.Cópias integrais de ações judiciais e/ou arbitrais relacionadas a qualquer aspecto do Objeto Principal, quando houver, ou esclarecimentos e
documentação comprobatória de eventual inaplicabilidade deste item (no todo ou em parte);

VII.Outro(s) porventura necessário(s) para a compreensão dos fatos.

11 .8 .1 . Na hipótese de algum dos documentos acima relacionados fazer menção a algum outro documento, esse último será considerado
parte do rol a ser entregue pelo Segurado e/ou Beneficiário.

11 .9 . É de responsabilidade exclusiva do Segurado e/ou Beneficiário a apresentação à Seguradora de todas as informações e/
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ou documentos relacionados nesta Apólice e/ou solicitados pela Seguradora no curso do Processo de Regulação de Sinistro ,
necessários para a escorreita compreensão dos fatos e o regular andamento e conclusão do procedimento , e custos deles
decorrentes.

11 .10. As informações e os documentos arrolados na cláusula 11.8 deverão ser obrigatoriamente organizados e identificados pelo
Segurado e/ou Beneficiário de acordo com os itens respectivos e enviados para o endereço eletrônico sinistrolinhasfinanceiras@
tokiomarine .com .br, por link , acompanhado do respectivo relatório que indique a relação dos documentos e a data em que
foram importados . No caso em que não for possível o upload/acesso/download por alguma limitação sistêmica da Seguradora e
/ou do Segurado e/ou Beneficiário , a Seguradora indicará um meio pelo qual os documentos deverão ser disponibilizados . Nessa
hipótese , o prazo para conclusão do Processo de Regulação de Sinistro só iniciará após a confirmação do upload da
documentação no link disponibilizado pela Seguradora e respectiva comunicação pelo Segurado e/ou Beneficiário à Seguradora a
respeito.

11 .11 . A não entrega , pelo Segurado e/ou Beneficiário , de todas as informações e/ou documentos solicitados pela Seguradora
para início do Processo de Regulação de Sinistro e/ou a entrega em desconformidade com as diretrizes da cláusula 11 .10
ensejará o encerramento do Processo de Regulação de Sinistro sem análise de cobertura , por culpa exclusiva do Segurado e/ou
Beneficiário.

11 .12 . Para os fins da cláusula 11.11, a Seguradora considerará que a documentação não foi entregue caso o Segurado e/ou o
Beneficiário não encaminhe(m) todas as informações e os documentos solicitados de acordo com todas as diretrizes constantes desta
cláusula 11 e seus subitens, após 3 (três) reiterações do pedido ou dentro do prazo de 60 (sessenta) dias da primeira solicitação, o que
ocorrer por último.

11 .13 . O Segurado e/ou Beneficiário poderá(ão) solicitar prorrogação de prazo à Seguradora para a entrega da íntegra da documentação
relacionada nesta cláusula, desde que formalmente, mediante a informação da data prevista para o envio da íntegra das informações e
documentos solicitados.

11 .14 . A partir da entrega de toda documentação indicada acima e sendo constatada , pela Seguradora , a necessidade de Perícia
Técnica , tal fato será devidamente comunicado ao Segurado e/ou Beneficiário e ao Tomador , hipótese em que o laudo pericial
respectivo será considerado documento essencial para o desenvolvimento e conclusão do Processo de Regulação de Sinistro , e
em que o prazo para conclusão do Processo de Regulação de Sinistro permanecerá suspenso.

11 .14 .1 . Na hipótese de realização de Perícia Técnica, Segurado e/ou Beneficiário e Tomador poderão indicar assistentes técnicos para
apresentação de quesitos a serem respondidos pelo Perito e para o devido acompanhamento dos trabalhos, cujo fluxo será acordado entre
as partes.

11 .15 . A Comunicação do Sinistro pelo Segurado e/ou Beneficiário à Seguradora poderá ocorrer fora da vigência da Apólice, desde que (i)
a Expectativa de Sinistro tenha sido informada à Seguradora na forma da cláusula 11.1 e itens respectivos; e (ii) o Sinistro tenha ocorrido
dentro da Vigência do Seguro.

12. PROCESSO DE REGULAÇÃO DE SINISTRO

12 .1 . Regulação de Sinistro . Uma vez comunicada a respeito da Caracterização do Sinistro e após o recebimento de todos os
documentos, na forma da cláusula 11, a Seguradora procederá à instauração do Processo de Regulação de Sinistro, para fins de apuração
dos fatos havidos durante a execução do Objeto Principal e as causas e responsabilidades pelo Inadimplemento da(s) Obrigação(ões)
Garantida(s), observados os termos e limites da Apólice.

12 .2 . O Processo de Regulação de Sinistro poderá ser conduzido diretamente pela Seguradora e/ou por meio de regulador(es) por ela
contratado(s) exclusivamente para essa finalidade, que atuará(ão) por conta da Seguradora, a qual se responsabiliza integralmente pela
realização do procedimento e pelas decisões dele decorrentes.

12 .3 . Na hipótese de o Processo de Regulação de Sinistro ser conduzido por terceiros, a Seguradora informará tal fato ao Segurado e/ou
Beneficiário e ao Tomador, oportunidade em que apresentará os canais para comunicação com as equipes designadas.
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12 .4 . A execução do Processo de Regulação de Sinistro e/ou quaisquer atos e/ou medidas praticados pela Seguradora no curso do
processo não importa, de nenhuma forma, no reconhecimento de cobertura contratual para os fatos noticiados, tampouco obrigação de
pagamento.

12 .5 . O Processo de Regulação de Sinistro deverá ser concluído no prazo de 30 (trinta) ou até 120 (cento e vinte) dias, conforme
regulamentação da SUSEP, contados do dia subsequente ao da entrega, pelo Segurado e/ou Beneficiário, da íntegra dos documentos
relacionados na cláusula 11.8, salvo se apurada, pela Seguradora, a necessidade de realização de Perícia Técnica.

12 .5 .1 . A comunicação, pela Seguradora, da necessidade de Perícia Técnica suspenderá o prazo previsto na cláusula 12.5, que só será
retomado a partir do dia subsequente ao da entrega do laudo pericial respectivo.

12 .5 .2. A Perícia Técnica deverá ser realizada com a coparticipação do Segurado e/ou Beneficiário e, sempre que possível, com a
participação do Tomador. A Seguradora não se responsabiliza pela não participação do Tomador em caso de silêncio ou demora no retorno.

12 .6 . É facultado à Seguradora, a partir do aviso da Expectativa de Sinistro ou do Sinistro propriamente dito, o direito a solicitação de
outras informações e/ou documentos ao Segurado e/ou ao Beneficiário, para além das exigidas nesta Apólice, e/ou realização de reuniões,
inspeções e/ou vistorias, dentre outros.

12 .6 .1 . A solicitação de informações e/ou documentos complementares pela Seguradora ao Segurado e/ou Beneficiário e eventual
atendimento desta solicitação antes da entrega da íntegra dos documentos relacionados na cláusula 11.8, não será considerado para início
da fluência do prazo para conclusão do Processo de Regulação de Sinistro disposto na cláusula 12.5, que só terá seu termo inicial a partir
do primeiro dia subsequente ao da entrega de todos os documentos relacionados na cláusula 11.8, ressalvada a hipótese de realização de
Perícia Técnica.

12 .6 .2 . A solicitação de informações e/ou documentos complementares pela Seguradora ao Segurado/Beneficiário após a entrega da
íntegra da documentação relacionada na cláusula 11.8, com a ressalva contida na cláusula 11.14, suspenderá o prazo para a manifestação
da cobertura, recomeçando a correr no primeiro dia subsequente àquele em que forem atendidas todas as exigências apresentadas pela
Seguradora.

12 .6 .2 .1 . A suspensão mencionada na cláusula 12.6.2 poderá ocorrer apenas uma vez nos casos que o Valor Máximo de Garantia não
corresponda a 500 vezes o salário mínimo vigente no momento da contratação ou por até duas vezes, nos demais casos.

12 .6 .3 . A entrega, pelo Segurado e/ou Beneficiário, de todos os documentos exigidos pela Apólice, seja por força da cláusula 11.8, da
cláusula 11.14 e/ou da cláusula 12.6.2, não afasta a possibilidade de Seguradora solicitar novas informações e/ou documentos
complementares e/ou o agendamento de reunião com representantes do Segurado e/ou do Beneficiário, para a obtenção de outros subsídios,
porém, sem que haja nova suspensão de prazo, para além da prevista na cláusula 12.6.2 e subitem respectivo.

12 .7 . O Segurado e/ou Beneficiário se compromete(m) a envidar seus melhores esforços de modo a permitir a realização, pela Seguradora,
de inspeção/vistoria técnica no local em que executado o Objeto Principal e/ou a Obrigação Garantida – Cobertura “Licitante”, que deverá
contar com a participação de representantes do Segurado e/ou Beneficiário e do Tomador, sempre que possível.

12 .8 . Na hipótese de prolação de decisão judicial ou arbitral determinando a suspensão do Processo de Regulação de Sinistro e/ou da
exigibilidade da Apólice, o prazo previsto na cláusula 12.5 será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do dia subsequente ao da
comunicação da Seguradora, pelo Segurado e/ou Beneficiário, a respeito da respectiva revogação.

12 .8 .1 . A prolação de decisão judicial ou arbitral determinando a suspensão do Processo de Regulação de Sinistro e/ou da exigibilidade
da Apólice não afasta a prerrogativa da Seguradora de solicitar informações e/ou documentos ao Segurado e/ou Beneficiário e ao Tomador,
para compreensão dos fatos, monitoramento dos riscos e resguardo dos seus direitos.

12 .9 . Uma vez concluído o Processo de Regulação de Sinistro, a Seguradora comunicará o Segurado e/ou o Beneficiário e o Tomador a
respeito da conclusão alcançada em sede de regulação, o que fará por meio do envio do Relatório Final de Regulação, no qual apresentará
todos os aspectos técnico-jurídicos apurados que levaram à conclusão alcançada, seja ela no sentido de reconhecer ou negar, total ou
parcialmente, a cobertura pretendida, concedendo-se ao Segurado e/ou ao Tomador o prazo para eventual pedido de reconsideração.
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12 .9 .1 . O Relatório Final de Regulação fará menção aos documentos oficiais do Objeto Principal que embasaram a decisão da
Seguradora.

12 .9 .1 .1. Negada a cobertura, no todo ou em parte, a Seguradora enviará ao Segurado e/ou Beneficiário e ao Tomador o Relatório de
Regulação de Sinistro acompanhado dos documentos que fundamentaram sua decisão, caso não tenham sido fornecidos pelas próprias
partes.

13. PROCESSO DE LIQUIDAÇÃO DE SINISTRO

13 .1 . Liquidação do Sinistro. Uma vez reconhecida a cobertura do Sinistro, na forma da cláusula 12, a Seguradora procederá à
instauração do Processo de Liquidação de Sinistro, para fins de apuração dos prejuízos e quantificação dos valores devidos a título de
Indenização, com base nos documentos arrolados na cláusula 13.5, sem prejuízo da solicitação de documentos complementares, na forma da
lei, e observados os termos e limites da Apólice.

13 .2 . O Processo de Liquidação de Sinistro poderá ser conduzido diretamente pela Seguradora e/ou por meio de liquidante(s) por ela
contratado(s) exclusivamente para essa finalidade, que atuará(ão) por conta da Seguradora, a qual se responsabiliza integralmente pela
realização do procedimento e pelas decisões dele decorrentes.

13 .3. Na hipótese de o Processo de Liquidação de Sinistro ser conduzido por terceiros, a Seguradora informará tal fato ao Segurado e/ou
Beneficiário e ao Tomador, oportunidade em que apresentará os canais para comunicação com as equipes designadas.

13 .4 . A execução do Processo de Liquidação de Sinistro e/ou quaisquer atos e/ou medidas praticados pela Seguradora no curso do
processo não importa, de nenhuma forma, no reconhecimento da existência de quaisquer valores devidos ao Segurado e/ou ao Beneficiário,
antes da sua efetiva conclusão e comunicação, pela Seguradora, das conclusões alcançadas, por meio do Relatório Final de Liquidação.

13 .5. O procedimento de Liquidação de Sinistro deverá ser concluído e os valores apurados deverão ser pagos no prazo de 30 (trinta) ou
até 120 (cento e vinte) dias, conforme regulamentação da SUSEP, contados a partir da data do reconhecimento de cobertura ou do dia
subsequente ao da entrega, pelo Segurado e/ou Beneficiário, da íntegra dos documentos relacionados a seguir, o que ocorrer por último,
salvo se apurada, pela Seguradora, a necessidade de realização de Perícia Técnica, nos termos da cláusula 13.6:

I – Indicação do valor do Prejuízo sofrido pelo Segurado, mediante apresentação da respectiva memória de cálculo, na forma da cláusula 2 e
subitens, e respectiva documentação comprobatória, incluindo, mas não se limitando, documentos que indiquem o preço da proposta
apresentada pelo Tomador Adjudicatório no Processo Licitatório e o preço da proposta apresentada pelo segundo colocado, juntamente com
os documentos comprobatórios de sua efetiva contratação e/ou dos custos incorridos pelo Segurado e/ou Beneficiário para a realização de
novo Processo Licitatório para a contratação de empresa para a execução do escopo do Objeto Principal;

II – Cópia integral do novo processo licitatório realizado pelo Segurado e/ou Beneficiário, se houver;

III – Indicação pormenorizada das medidas de contenção e salvamento porventura adotadas pelo Segurado e/ou Beneficiário, sua
comprovação e documentação comprobatória do respectivo reembolso, se o caso;

IV – Cópia do RG e CPF/MF do(s) representante(s) legal(is) do Segurado e/ou Beneficiário;

V – Documentação comprobatória dos poderes dos representantes legais do Segurado e/ou Beneficiário, para dar e receber quitação;

VI – Cópia do cartão CNPJ/MF do Segurado e/ou Beneficiário;

VII – Comprovante de endereço atualizado do Segurado e/ou Beneficiário; e;

VIII – Indicação de conta bancária de titularidade do Segurado (instituição bancária, conta e agência) e/ou do Beneficiário, para depósito da
indenização apurada.

13 .5 .1 . Na hipótese de algum dos documentos acima relacionados fazer menção a algum outro documento, esse último será considerado
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parte do rol a ser entregue pelo Segurado e/ou Beneficiário.

13 .5 .2 . É de responsabilidade exclusiva do Segurado e/ou do Beneficiário a apresentação à Seguradora de todas as informações e
documentos relacionados nesta Apólice e/ou solicitados pela Seguradora no curso do Processo de Liquidação de Sinistro, necessários para a
compreensão dos fatos e o regular andamento e a conclusão do procedimento, e custos deles decorrente.

13 .5 .3 . As informações e os documentos arrolados na cláusula 13.5 deverão ser obrigatoriamente organizados e identificados pelo
Segurado e/ou Beneficiário de acordo com os itens respectivos e enviados para o endereço eletrônico sinistrolinhasfinanceiras@
tokiomarine .com .br , por link , acompanhado do respectivo relatório que indique a relação dos documentos e a data em que
foram importados . No caso em que não for possível o upload/acesso/download por alguma limitação sistêmica da Seguradora e
/ou do Segurado e/ou Beneficiário , a Seguradora indicará um meio pelo qual os documentos deverão ser disponibilizados . Nessa
hipótese , o prazo para conclusão do Processo de Regulação de Sinistro só iniciará após a confirmação do upload da
documentação no link disponibilizado pela Seguradora e respectiva comunicação pelo Segurado e/ou Beneficiário à Seguradora a
respeito.

13 .5 .4 . Os documentos mencionados nesta cláusula poderão ser apresentados ainda no curso do Processo de Regulação de Sinistro ou
apenas após eventual reconhecimento de cobertura. Porém, em qualquer situação, o prazo para pagamento observará as regras do Processo
de Liquidação de Sinistro.

13 .6 . A comunicação, pela Seguradora, da necessidade de Perícia Técnica suspenderá o prazo previsto na cláusula 13.5, que só será
retomado a partir do dia subsequente ao da entrega do laudo pericial respectivo.

13 .6 .1. A Perícia Técnica deverá ser realizada com a coparticipação do Segurado e/ou Beneficiário e, sempre que possível, com a
participação do Tomador. A Seguradora não se responsabiliza pela não participação do Tomador em caso de silêncio ou demora no retorno.

13 .7. É facultado à Seguradora, a partir do aviso da Expectativa de Sinistro ou do Sinistro propriamente dito, o direito a solicitação de
outras informações e/ou documentos ao Segurado e/ou ao Beneficiário, para além das exigidas nesta Apólice, e/ou realização de reuniões,
inspeções e/ou vistorias, dentre outros.

13 .8. A solicitação de informações e/ou documentos complementares pela Seguradora ao Segurado e/ou Beneficiário antes da entrega da
íntegra dos documentos relacionados na cláusula 13.5, e seu atendimento pelo Segurado e/ou Beneficiário a esta solicitação, não será
considerado para início da fluência do prazo para liquidação do sinistro, que só terá seu termo inicial nos termos da cláusula 13.5, ressalvada
a hipótese de realização de Perícia Técnica.

13 .8 .1. A solicitação de informações e/ou documentos complementares pela Seguradora ao Segurado e/ou Beneficiário após a entrega da
íntegra da documentação relacionada na cláusula 13.5, com a ressalva contida na cláusula 13.6, suspenderá o prazo para liquidação e
pagamento, recomeçando a correr no primeiro dia subsequente àquele em que forem atendidas todas as exigências apresentadas pela
Seguradora.

13 .8 .1 .1. A suspensão mencionada na cláusula 13.8.1 poderá ocorrer apenas uma vez nos casos que o Valor Máximo de Garantia não
corresponda a 500 vezes o salário mínimo vigente no momento da contratação ou por até duas vezes, nos demais casos.

13 .9. A entrega, pelo Segurado e/ou Beneficiário, dos documentos exigidos pela Apólice, seja por força da cláusula 13.5 ou da cláusula
13.6, não afasta a possibilidade de Seguradora solicitar novas informações e/ou documentos complementares e/ou o agendamento de reunião
com representantes do Segurado e/ou do Beneficiário, para a obtenção de outros subsídios, porém, sem que haja nova suspensão de prazo,
para além da prevista na cláusula 13.8.1 e subitem respectivo.

13 .10. O Segurado e/ou o Beneficiário se compromete(m) a envidar seus melhores esforços de modo a permitir a realização, pela
Seguradora, de inspeção/vistoria técnica no local em que executado o Objeto Principal e/ou a Obrigação Garantida – Cobertura “Licitante”,
que deverá contar com a participação de representantes do Segurado e/ou Beneficiário e do Tomador, sempre que possível.

13 .11. Na hipótese de prolação de decisão judicial ou arbitral determinando a suspensão do Processo de Liquidação de Sinistro e/ou da
exigibilidade da Apólice, o prazo previsto na cláusula 13.5 será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do dia subsequente ao da
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comunicação da Seguradora, pelo Segurado e/ou Beneficiário, a respeito da respectiva revogação.

13 .11 .1. A prolação de decisão judicial ou arbitral determinando a suspensão do Processo de Liquidação de Sinistro e/ou de exigibilidade
da Apólice não afasta a prerrogativa da Seguradora de solicitar informações e/ou documentos ao Segurado e/ou Beneficiário e ao Tomador,
para compreensão dos fatos e resguardo dos seus direitos.

13 .12 . A não entrega , pelo Segurado e/ou Beneficiário , de todas as informações e/ou documentos solicitados pela Seguradora
para início do Processo de Liquidação de Sinistro e/ou a entrega em desconformidade com as diretrizes da cláusula 13 .5
ensejará o encerramento do Processo de Liquidação de Sinistro sem reconhecimento de valores a indenizar , por culpa exclusiva do
Segurado e/ou Beneficiário.

13 .13 . Para os fins da cláusula 13.12, a Seguradora considerará que a documentação não foi entregue caso o Segurado e/ou o
Beneficiário não encaminhe(m) todas as informações e os documentos solicitados de acordo com todas as diretrizes constantes desta
cláusula 13 e seus subitens, após 3 (três) reiterações do pedido ou dentro do prazo de 60 (sessenta) dias da primeira solicitação, o que
ocorrer por último.

13 .14 . O Segurado e/ou Beneficiário poderá(ão) solicitar prorrogação de prazo à Seguradora para a entrega da íntegra da documentação
relacionada nesta cláusula, desde que formalmente, mediante a informação da data prevista para o envio da íntegra das informações e
documentos solicitados.

13 .15. Uma vez concluído o Processo de Liquidação de Sinistro, a Seguradora comunicará o Segurado e/ou o Beneficiário e o Tomador a
respeito da conclusão alcançada em sede de liquidação, o que fará por meio do envio do Relatório Final de Liquidação, no qual apresentará
todos os aspectos técnico-jurídicos apurados que levaram à conclusão alcançada, concedendo-se ao Segurado e/ou ao Tomador o prazo
para eventual pedido de reconsideração.

13 .15 .1. O Relatório Final de Liquidação fará menção aos documentos oficiais do Objeto Principal que embasaram a decisão da
Seguradora.

13 .15 .2. Apurada a indenização , a Seguradora encaminhará , juntamente com o Relatório Final de Liquidação , o termo de
quitação a ser preenchido e assinado pelo Segurado e/ou Beneficiário e encaminhado à Seguradora no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, para efetivação do pagamento da Indenização.

14. INDENIZAÇÃO

14 .1 . Caracterizado o Sinistro Indenizável, tanto na Cobertura “Licitante” como na Cobertura “Multa”, e apurado o valor da Indenização
devida ao Segurado e/ou Beneficiário, ainda que de forma parcial, conforme o caso, e não verificadas hipóteses de Risco, Interesse e/ou
Prejuízos Excluídos e/ou de Perda de Direitos, na forma das cláusulas 2 e subitens e 3, respectivamente, a Seguradora indenizará o
Segurado ou o Beneficiário, mediante o pagamento em dinheiro do valor do Prejuízo Indenizável sofrido e devidamente comprovado.

14.2. A Indenização não poderá ultrapassar o Valor Máximo da Garantia.

14 .3 . O não pagamento da Indenização no prazo previsto na cláusula 13 implicará na incidência de multa de 2% sobre o valor da
Indenização devida, atualização monetária e juros moratórios, calculados “pro rata temporis”, a partir do dia subsequentemente posterior ao
da data prevista para o pagamento da Indenização, além de eventuais perdas e danos devidamente comprovadas pelo Segurado e/ou
Beneficiário.

14 .4 . O índice utilizado para atualização monetária será o IPCA/IBGE (Índice de Preços ao Consumidor Amplo da Fundação Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística) ou o índice que vier a substituí-lo, calculado com base na variação positiva apurada entre o último
índice publicado antes da data prevista para o pagamento da Indenização e aquele publicado imediatamente anterior à data do seu efetivo
pagamento.

14 .5 . Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo fixado para o pagamento da Indenização, serão
equivalentes à taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional.
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14 .6 . É vedado ao Segurado e/ou Beneficiário emitir qualquer guia de pagamento em nome da Seguradora antes da conclusão dos
Processos de Regulação e Liquidação do Sinistro pela Seguradora com reconhecimento de cobertura contratual e de eventuais valores a
indenizar.

15. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO E O PROCESSO DE REANÁLISE

15 .1 . Pedido de Reconsideração. Na hipótese de discordar(em) da decisão alcançada pela Seguradora no Processo de Regulação e/ou
no Processo de Liquidação de Sinistro, o Segurado e/ou o Beneficiário e/ou o Tomador poderão formular pedido de reconsideração à
Seguradora, o que dará início ao Processo de Reanálise.

15 .1 .1 . Processo de Reanálise. O Processo de Reanálise terá por objetivo permitir a reavaliação das conclusões alcançadas pela
Seguradora no âmbito dos Processos de Regulação e/ou Liquidação, a partir dos argumentos apresentados pelas partes e de eventuais
documentos adicionais que venham a ser apresentados.

15 .1 .2 . O início do Processo de Reanálise pela Seguradora e/ou quaisquer atos e/ou medidas praticados pela Seguradora no curso do
processo não importa, de nenhuma forma, no reconhecimento de cobertura contratual e/ou de valores a serem indenizados, tampouco
compromisso de alteração da decisão.

15.1.3. O início do Processo de Reanálise suspenderá o prazo prescricional, na forma do art. 127 da Lei nº 15.040/2024.

15 .2 . Para o desenvolvimento dos trabalhos no âmbito do Processo de Reanálise, a Seguradora poderá solicitar ao Segurado e/ou
Beneficiário e/ou Tomador o envio de informações subsídios adicionais, incluindo, mas não se limitando, a:

I. Entrega de informações e/ou documentos complementares;

II. Realização de reuniões com os representantes do Segurado e/ou Beneficiário e/ou do Tomador para obtenção de
informações/esclarecimentos a respeito dos fatos;

III. Realização de inspeção/vistoria técnica no local em que executado o Objeto Principal e/ou a Obrigação Garantida – Cobertura “Licitante
”, que deverá contar com a participação de representantes do Segurado e/ou Beneficiário e do Tomador; e,

IV. Realização de Perícia Técnica.

15 .3 . O prazo estimado para a execução do Processo de Reanálise será informado pela Seguradora ou acordado entre as partes após o
recebimento de todos os elementos necessários para o desenvolvimento dos trabalhos e/ou acordado entre os envolvidos, considerando o
volume documental e a complexidade técnica.

15 .4 . Uma vez concluído o Processo de Reanálise, a Seguradora comunicará o Segurado e/ou o Beneficiário e o Tomador a respeito da
conclusão alcançada, o que fará por meio do envio do Relatório Complementar de Regulação e Liquidação, no qual apresentará todos
aspectos técnico-jurídicos apurados que levaram à conclusão alcançada, seja ela no sentido de rever, ou não, a(s) decisão(ões) alcançada(s)
em sede de Regulação e/ou Liquidação.

15 .5 . O Relatório Final Complementar de Regulação será acompanhado dos documentos que embasaram a decisão da Seguradora, à
exceção dos que foram encaminhados pelas respectivas partes.

16. CONCORRÊNCIA DE GARANTIAS E APÓLICES

16 .1 . Concorrência de Garantias . No caso de duas ou mais formas de garantia para o objeto desta Apólice, em benefício do mesmo
Segurado e/ou Beneficiário, a Seguradora responderá de forma proporcional ao risco assumido com os demais participantes, relativamente ao
prejuízo comum.

16 .2 . Concorrência de Apólices . É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia para cobrir as mesmas Obrigações Garantidas
por esta Apólice, salvo no caso de apólices complementares.
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17. SUB-ROGAÇÃO

17 .1 . Paga a indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações inadimplidas pelo Tomador, na forma da cláusula 14, a Seguradora
sub-rogar-se-á nos direitos e privilégios do Segurado e/ou Beneficiário contra o Tomador ou contra terceiros cujos atos ou fatos tenham dado
causa ao sinistro, nos termos dos artigos 346, inciso III, e 349, do Código Civil, e dos artigos 94 e 95 da Lei nº 15.040/2024.

17 .2 . É ineficaz qualquer ato do Segurado e/ou Beneficiário que diminua ou extinga, em prejuízo da Seguradora, os direitos a que se
refere este item, inclusive no que se refere às despesas incorridas em sede de regulação, de responsabilidade do Tomador, conforme
Contrato de Contragarantia pactuado, se houver.

18. EXTINÇÃO DA APÓLICE

18 .1 . O Seguro Garantia será extinto na ocorrência de um dos seguintes eventos, o que ocorrer primeiro, sem prejuízo do aviso da
Expectativa de Sinistro e da Comunicação do Sinistro conforme disposições da cláusula 11:

I.Quando as Obrigações Garantidas forem definitivamente concluídas pelo Tomador nos termos do Objeto Principal;

II.Quando o Segurado e/ou Beneficiário e a Seguradora assim expressamente acordarem;

III.Quando o pagamento da Indenização ao Segurado e/ou ao Beneficiário atingir o Valor Máximo da Garantia;

IV.Quando o Risco e/ou o Interesse Legítimo do Segurado e/ou Beneficiário e/ou Objeto Principal for concluído e/ou extinto; ou

V.Quando do término de vigência da Apólice e/ou Endosso, sem que tenha sido comunicada qualquer Expectativa de Sinistro e/ou
Caracterização de Sinistro.

18 .2 . A extinção do Seguro Garantia em decorrência das situações previstas nos incisos II e IV acima, poderá ensejar a restituição da
parcela do Prêmio, o qual deverá ser compatível com o risco efetivamente coberto pelo seguro até a data da extinção da Apólice e/ou
Endosso.

19. RESOLUÇÃO CONTRATUAL

19 .1 . No caso de resolução total ou parcial da Apólice e/ou Endosso, a qualquer tempo, por iniciativa do Segurado e/ou Beneficiário ou da
Seguradora e com a concordância recíproca, deverão ser observadas as disposições abaixo.

19 .2 . Na hipótese de resolução a pedido da Seguradora ou do Segurado e/ou Beneficiário, a Seguradora reterá do prêmio recebido do
Tomador, além dos emolumentos, a parte proporcional ao tempo decorrido, corrigido monetariamente pelo IPCA/IBGE (Índice de Preços ao
Consumidor Amplo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) ou pelo índice que vier a substituí-lo, calculado com base na
variação positiva apurada entre o último índice publicado antes da data prevista para a resolução.

19 .3 . Apurado eventual saldo a ser devolvido pela Seguradora ao Tomador, os procedimentos para fins de pagamento serão entre ambos
acordados.

20. PRESCRIÇÃO

20 .1 . O prazo prescricional aplicável à relação jurídica estabelecida entre a Seguradora e o Segurado e/ou Beneficiário, seja no âmbito das
coberturas “Licitante” ou “Multa” ou de eventuais Coberturas Adicionais porventura contratadas, correspondem àqueles estabelecidos por
lei.

21. CONTROVÉRSIAS

21.1. As controvérsias decorrentes da presente Apólice poderão ser resolvidas:
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I.Por meios alternativos de resolução de conflitos, tais como conciliação e/ou mediação; e/ou

II.Por ação judicial; e/ou

III.Por arbitragem, exclusivamente quando constar, nas Especificações da Apólice, a respectiva cláusula compromissória de arbitragem,
aderida pela Segurado e/ou Beneficiário, nos termos da Lei nº 9.307/96.

22. FORO DE ELEIÇÃO

22 .1 . As questões judiciais entre Seguradora e Segurado e/ou Beneficiário serão processadas no foro de domicílio do Segurado e/ou do
Beneficiário, conforme o caso, e/ou da Seguradora.

23. DISPOSIÇÕES FINAIS

23 .1 . A presente Apólice é contratada a Primeiro Risco Absoluto e foi redigida e emitida em consonância com as disposições da Lei nº
15.040/2024 e da Declaração de Direitos de Liberdade Econômica instituída pela Lei nº 13.874/2019, das Leis nº 14.133/2021 e 9.784/1999,
além das demais normas legais e infralegais aplicáveis, cujas disposições devem ser estritamente observadas por todos os envolvidos.

23.2. A presente Apólice encontra-se vinculada ao Objeto Principal, suas características, dispositivos e legislação aplicável.

23 .3 . A Seguradora dispõe de equipe especializada para avaliar com total imparcialidade a demanda de seus Segurados e/ou Beneficiários,
dentro do prazo de resposta de até 15 (quinze) dias, contados a partir da data do recebimento da sua manifestação, atuando em
conformidade com a regulamentação da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, por meio dos canais indicados no rodapé da
presente Apólice.

23 .4 . Na hipótese de o Segurado e/ou Beneficiário discordar(em) de algum posicionamento fornecido, a Seguradora orienta que acione(m)
o Serviço de Atendimento ao Cliente (SAC), por meio do formulário eletrônico “Resolva Aqui”, na Ouvidoria ou por meio dos telefones abaixo:

“Resolva Aqui”: www.tokiomarine.com.br/atendimento.

“Ouvidoria”: www.tokiomarine.com.br (formulário “Ouvidoria”);

Telefones: 0800 449 0000, de 2ª a 6ª das 8h às 18h;

Deficientes Auditivos e de Fala: 0800 770 1523.

23 .5 . A Seguradora também está disponível na plataforma Consumidor.Gov (www.consumidor.gov.br). O atendimento por meio
desse canal está em conformidade com os seus Termos de Uso.

23 .6 . O registro deste plano na SUSEP é automático e não implica, por parte da Autarquia, aprovação ou recomendação à sua
comercialização.

23 .7 . Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a Apólice ou Endosso foi corretamente registrado no site
da SUSEP.

23 .8 . A situação cadastral do Corretor de Seguros e da Seguradora pode ser consultada no site www.susep.gov.br, por meio do
número de seu registro na SUSEP, nome completo, CNPJ ou CPF.

23 .9 . Considera-se como âmbito geográfico das modalidades contratadas todo o Território Nacional, salvo disposição em contrário nas
Condições da Apólice.

23 .10 . Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no exterior ficarão totalmente a cargo da
Seguradora.
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23 .11 . LGPD. As Partes, por si e por seus funcionários, obrigam-se, sempre que aplicável, a atuar no presente Contrato em conformidade
com a legislação vigente sobre proteção de dados relativos a uma pessoa física (“Titular”) identificada ou identificável (“Dados Pessoais”) e as
determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados
(“LGPD”), além das demais normas e políticas de proteção de Dados Pessoais de cada país onde houver qualquer tipo de Tratamento de
Dados em decorrência da execução deste Contrato.

23 .11 .1 . Para fins de interpretação desta cláusula, considera-se “Tratamento”, segundo a LGPD, toda operação realizada com Dados
Pessoais, como as que se referem a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição,
processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência,
difusão ou extração.

23 .11 .2 . Cada Parte deverá realizar o Tratamento de Dados Pessoais apenas em conformidade com uma base legal válida e para
propósitos lícitos, divulgando as informações de Tratamento de Dados Pessoais aos respectivos Titulares.

23 .11 .3 . As Partes serão responsáveis de maneira independente pelo respectivo Tratamento de Dados Pessoais realizado em conexão
ao Contrato e às suas operações e negócios. As Partes serão responsáveis, ainda, pela conduta de seus respectivos Operadores na forma
da Lei Geral de Proteção de Dados.

23 .11 .4 . As Partes declaram que, caberá a elas, de forma independente, tomar as decisões estratégicas referentes ao Tratamento dos
Dados Pessoais. Assim, nos termos da LGPD, as Partes reconhecem que ambas se caracterizam como “Controladora” dos dados, pessoais
ou não, que são tratados no âmbito deste contrato.

23 .11 .5 . Este Contrato não representa qualquer transferência de direitos, de modo que cada Parte continuará sendo a titular e
proprietária de todos os direitos de propriedade intelectual advindos dos seus próprios bancos de dados.

23 .11 .6 . Cada Parte monitorará, por meios adequados, sua própria conformidade e a de seus colaboradores e operadores, com as
respectivas obrigações relativas à proteção de Dados Pessoais, inclusive no que diz respeito à nomeação de encarregado de proteção de
Dados, que deverá ser feita pelas Partes de forma independente.

23 .11 .7 . As Partes deverão tratar os Dados Pessoais de forma confidencial e com o mesmo nível de segurança que tratam seus dados e
informações de caráter confidencial, ainda que este Contrato venha a ser resolvido e independentemente dos motivos que deram causa ao
seu término ou resolução.

23 .11 .8 . No que couber, cada Parte é responsável por garantir o exercício e cumprimento dos direitos dos Titulares, em observância à
legislação de proteção de dados pessoais.

23 .11 .9 . Se uma das Partes receber uma solicitação do Titular relativa a um tratamento que não seja de sua responsabilidade, deverá
notificar a Parte responsável sobre a solicitação do Titular recebida.

23 .11 .10 . Cada Parte deverá publicar de maneira transparente seus respectivos avisos de privacidade, de acordo com os requisitos
aplicáveis.

23 .11 .11 . Cada Parte defenderá, indenizará e manterá indene a outra Parte, suas afiliadas e seus diretores, acionistas, gerentes,
agentes, fornecedores e empregados de quaisquer demandas, exigências, despesas, danos, perdas, custos ou penalidades decorrentes do
descumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados, bem como desta cláusula.

23 .11 .12 . As Partes comprometem-se a atuar, no presente Contrato, mediante esforço razoável e em conformidade com os controles de
Segurança da Informação e com a legislação aplicável.

23 .11 .13 . As Partes serão responsáveis por tomar as medidas cabíveis no âmbito de suas operações e negócios com relação a qualquer
Incidente de Segurança que afete os Dados Pessoais de Titulares. Cada Parte será responsável por avaliar as medidas cabíveis, incluindo a
notificação aos Titulares, à ANPD, ou qualquer outra autoridade competente.
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23 .11 .14 . As Partes comprometem-se em auxiliar uma à outra no cumprimento de suas obrigações judiciais ou administrativas, de acordo
com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais e demais normas aplicáveis, fornecendo informações relevantes disponíveis e qualquer outra
assistência para documentar e eliminar a causa e os riscos impostos por quaisquer violações de segurança verificadas na execução deste
Contrato.

23 .12 . Caso exista modificação dos textos legais acima indicados ou de qualquer outro de forma que exija modificações na estrutura da
prestação de serviços ou na execução das atividades ligadas a este Contrato, as Partes comprometem-se a adequar as condições vigentes.
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3 CONSULTA CADASTROS (SICAF / TCU)
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4  HABILITAÇÃO JURÍDICA
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4.1 Contrato Social / Estatuto Social Consolidado e 
Ata Eleição de Diretoria / Documentos Sócios
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Junta Comercial do Estado da Bahia
Certifico o Registro sob o nº 98578499 em 04/12/2024
Protocolo 248045776 de 28/11/2024
Nome da empresa VEXA ENGENHARIA LTDA NIRE 29204788204
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx
Chancela 130965333145660 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 04/12/2024
por Bruno Mota Passos - Secretário-Geral

04/12/2024

 

Req.: 81400001405460 Página 1 
 
 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL Nº 5 E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE VEXA 
ENGENHARIA LTDA 

CNPJ nº 38.612.598/0001-42 
 

BRUNO CAMOZZATO brasileiro, solteiro, engenheiro civil, nascido em 09/06/1984, 
portador da Carteira de Identidade Profissional nº 0508099986, CREA/BA, inscrito no CPF/ME 
sob o n° 011.849.025-77, residente e domiciliado na Cidade de Salvador, no Estado da Bahia, 
na Avenida Sete de Setembro, 1942, apto. 1002 Ed. Pedra da Vitória, Vitória, CEP 40.080-
004; e 
 
ANÍBAL CAMOZZATO, brasileiro, solteiro, advogado, nascido em 03/07/1986, portador da 
Carteira de Identidade Profissional nº 30812, OAB/BA, inscrito no CPF/ME sob o nº 
012.981.015-06, residente e domiciliado na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, na Avenida 
Sete de Setembro, 1942, apto. 503 Ed. Pedra da Vitória, Corredor da Vitória, CEP 40.080-
004.  
 

Sócios da sociedade limitada de nome empresarial VEXA ENGENHARIA LTDA, registrada 

legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado da 

Bahia, sob NIRE nº 29204788204, com sede na Rua Sol Nascente, 43, sala 2001, Federação, 

CEP 40.210-760, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o nº 

38.612.598/0001-42, deliberam de pleno e comum acordo ajustar a presente alteração 

contratual, nos termos da Lei n° 10.406/2002, mediante as condições estabelecidas nas 

cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA 1ª. A sociedade passa a exercer suas atividades no seguinte endereço sito à Av. 

Tancredo Neves, 620, Edif. Mundo Plaza Torre Empresarial, Sala 210, Caminho das Árvores, 

Salvador/BA, CEP 41.820-020. 

 

CLÁUSULA 2ª. A sociedade decide incluir a atividade econômica: 

a) 7732-2/01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, 

exceto andaimes. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO. Devido à alteração na atividade econômica a cláusula 4ª do contrato 

social passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

http://assinador.pscs.com.br/assinadorweb/autenticacao?chave1=tJq8RbSWUMyakf6B90N0Yg&chave2=BT-06aCCpMpeIH2nWncfRg
ASSINADO DIGITALMENTE POR: 01184902577-BRUNO CAMOZZATO|01298101506-ANIBAL CAMOZZATO
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Req.: 81400001405460 Página 2 
 
 

São objetivos da Sociedade: Construção de barragens e represas para geração de energia 

elétrica; Administração de obras; Coleta de resíduos não-perigosos; Compra e venda de 

imóveis próprios; Construção de edifícios; Manutenção de redes de distribuição de energia 

elétrica; Construção de obras de arte especiais; Construção de redes de abastecimento de 

água, coleta de esgoto; Construção de redes de transportes por dutos; Instalações 

hidráulicas, sanitárias e de gás; Obras de montagem industrial; Obras de terraplenagem; 

Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; obras de contenção e Serviços de 

engenharia; Instalação e manutenção elétrica, instalação de painel, painéis, placas solares 

fotovoltaicos para geração de energia elétrica em instalações prediais; Aluguel de máquinas 

e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes. 

 

CODIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS 

a) 4213-8/00 - obras de urbanização - ruas, praças e calçadas. 

b) 3811-4/00 - coleta de resíduos não-perigosos. 

c) 6810-2/01 - compra e venda de imóveis próprios. 

d) 4399-1/01 - administração de obras. 

e) 4322-3/01 - instalações hidráulicas, sanitárias e de gás. 

f) 4313-4/00 - obras de terraplenagem. 

g) 4299-5/99 - outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente. 

h) 4292-8/02 - obras de montagem industrial. 

i) 4223-5/00 - construção de redes de transportes por dutos, exceto para água e 

esgoto. 

j) 4222-7/01 - construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e 

construções correlatas, exceto obras de irrigação. 

k) 4221-9/03 - manutenção de redes de distribuição de energia elétrica. 

l) 4221-9/01 - construção de barragens e represas para geração de energia elétrica. 

m) 4212-0/00 - construção de obras-de-arte especiais. 

n) 4120-4/00 - construção de edifícios. 

o) 7112-0/00 - serviços de engenharia.  

p) 4321-5/00 – Instalação e manutenção elétrica. 

q) 7732-2/01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, 
exceto andaimes 

 

CLÁUSULA 3ª. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações 

resultantes do contrato social permanece em SALVADOR-BA. 
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CLÁUSULA 4ª. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que não 

foram expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 

 

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei 
n° 10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes: 

 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA 

VEXA ENGENHARIA LTDA 

CNPJ nº 38.612.598/0001-42 
 
 
(1) BRUNO CAMOZZATO, brasileiro, solteiro, engenheiro civil, nascido em 09/06/1984, 

portador da Carteira de Identidade Profissional nº 0508099986, CREA/BA, inscrito no CPF/ME 

sob o n° 011.849.025-77, residente e domiciliado na Cidade de Salvador, no Estado da Bahia, 

na Avenida Sete de Setembro, 1942, apto. 1002 Ed. Pedra da Vitória, Vitória, CEP 40.080-

004; e 

(2) ANÍBAL CAMOZZATO, brasileiro, solteiro, advogado, nascido em 03/07/1986, 

portador da Carteira de Identidade Profissional nº 30812, OAB/BA, inscrito no CPF/ME sob o 

nº 012.981.015-06, residente e domiciliado na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, na 

Avenida Sete de Setembro, 1942, apto. 503 Ed. Pedra da Vitória, Vitória, CEP 40.080-004. 

       

Sócios da sociedade limitada de nome empresarial VEXA ENGENHARIA LTDA, registrada 

legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado da 

Bahia, sob NIRE nº 29204788204, com sede na Av. Tancredo Neves, 620, loja 210, Caminho 

das Árvores, Salvador/BA, CEP 41.820-020, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica/MF sob o nº 38.612.598/0001-42, deliberam de pleno e comum acordo 

consolidar o presente contrato social, nos termos da Lei n° 10.406/2002, mediante as 

condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA 1ª. A sociedade tem sede e foro na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, na 
Av. Tancredo Neves, 620, Sala 210, Caminho das Árvores, Salvador/BA, CEP 41.820-020. 

 

CLÁUSULA 2ª. A sociedade tem a denominação de VEXA ENGENHARIA LTDA, rege-

se pelo presente Contrato Social e, nos casos omissos, pela legislação em vigor, incluindo o 
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Código Civil referente às sociedades limitadas, e, supletivamente, no que couber, pela Lei 

das Sociedades por Ações. 

 

CLÁUSULA 3ª. São objetivos da Sociedade: São objetivos da Sociedade: Construção de 

barragens e represas para geração de energia elétrica; Administração de obras; Coleta de 

resíduos não-perigosos; Compra e venda de imóveis próprios; Construção de edifícios; 

Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica; Construção de obras de arte 

especiais; Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto; Construção de 

redes de transportes por dutos; Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás; Obras de 

montagem industrial; Obras de terraplenagem; Obras de urbanização - ruas, praças e 

calçadas; obras de contenção e Serviços de engenharia; Instalação e manutenção elétrica, 

instalação de painel, painéis, placas solares fotovoltaicos para geração de energia elétrica 

em instalações prediais; Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem 

operador, exceto andaimes. 

 

CODIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS 

a) 4213-8/00 - obras de urbanização - ruas, praças e calçadas. 

b) 3811-4/00 - coleta de resíduos não-perigosos. 

c) 6810-2/01 - compra e venda de imóveis próprios. 

d) 4399-1/01 - administração de obras. 

e) 4322-3/01 - instalações hidráulicas, sanitárias e de gás. 

f) 4313-4/00 - obras de terraplenagem. 

g) 4299-5/99 - outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente. 

h) 4292-8/02 - obras de montagem industrial. 

i) 4223-5/00 - construção de redes de transportes por dutos, exceto para água e 

esgoto. 

j) 4222-7/01 - construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e 

construções correlatas, exceto obras de irrigação. 

k) 4221-9/03 - manutenção de redes de distribuição de energia elétrica. 

l) 4221-9/01 - construção de barragens e represas para geração de energia elétrica. 

m) 4212-0/00 - construção de obras-de-arte especiais. 

n) 4120-4/00 - construção de edifícios. 

o) 7112-0/00 - serviços de engenharia.  

p) 4321-5/00 – Instalação e manutenção elétrica. 
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q) 7732-2/01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, 
exceto andaimes. 

 

CLÁUSULA 4ª. A sociedade iniciou suas atividades em 21/09/2020 e seu prazo de 

duração é indeterminado. 

 

CLÁUSULA 5ª. O Capital Social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado em 

moeda corrente nacional é de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais), dividido em 

4.000.000 (quatro milhões) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, assim 

distribuídas entre os sócios: 

Sócios Quotas Valor (R$) Participação (%) 
Anibal Camozzato 2.000.000 R$ 2.000.000,00 50 
Bruno Camozzato 2.000.000 R$ 2.000.000,00 50 

Total 4.000.000 R$ 4.000.000,00 100 
 

CLÁUSULA 6ª. Cada quota dará direito a um voto nas reuniões de sócios. As 

deliberações serão tomadas por quotas que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por 

cento) mais uma do Capital Social, exceto se disposto de outra forma no presente Contrato 

Social.  

PARÁGRAFO 1º.  A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, 

mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital 

social. 

PARÁGRAFO 2º. É vedada a cessão ou transferência de quotas dos sócios para 

terceiros estranhos à sociedade sem o prévio consentimento dos 

sócios remanescentes. 

 

CLÁUSULA 7ª. A administração da sociedade será exercida pelo sócio administrador 

ANÍBAL CAMOZZATO, brasileiro, solteiro, advogado, nascido em 03/07/1986, portador da 

Carteira de Identidade Profissional nº 30812, OAB/BA, inscrito no CPF/ME sob o 

nº 012.981.015-06, residente e domiciliado na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, na rua 

Rio de São Pedro, 327 ap. 501, Ed. Graça Imperial, Graça, CEP 40.150-350; e pelo sócio 

Engenheiro BRUNO CAMOZZATO, brasileiro, solteiro, engenheiro civil, nascido em 

09/06/1984, portador da Carteira de Identidade Profissional nº 0508099986, CREA/BA, 

inscrito no CPF/ME sob o n° 011.849.025-77, residente e domiciliado na Cidade de Salvador, 

no Estado da Bahia, na Rua Rio de São Pedro, 327, apto. 501 Ed. Graça Imperial, Graça, 
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CEP 40.150-350, administradores sem designação específica, os quais permanecerão em 

seus respectivos cargos por prazo indeterminado.  

 

PARAGRÁFO 1º  Caberá exclusivamente aos administradores acima nomeados, 

isoladamente, a prática de todos e quaisquer atos necessários à 

administração da Sociedade, incluindo, mas não se limitando a 

prática dos seguintes atos: celebrar contratos, transigir, renunciar, 

nomear e destituir mandatários, desistir, firmar compromissos, 

confessar dívidas, fazer acordos, contrair obrigações, emitir e 

endossar cheques, movimentar contas bancárias, aceitar duplicatas, 

endossar e assinar papéis de comércio, emitir promissórias e outros 

títulos, sacar letras de câmbio, avais, alienação e hipotecas de bens 

imóveis ou quaisquer bens patrimoniais, conceder bens em garantia 

em favor de terceiros, contrair ou contratar empréstimos e 

financiamentos com instituições financeiras, constituição de 

consórcio e todos os atos necessários à execução do objetivo social, 

autorizado o uso do nome empresarial. 

PARÁGRAFO 2º A Sociedade poderá abrir filiais, escritórios ou representações em 

qualquer localidade do território brasileiro ou do exterior, mediante 

deliberação de, no mínimo, 2 (dois) administradores. 

PARÁGRAFO 3º A Sociedade considerar-se-á obrigada quando representada: 

(i) isoladamente por qualquer dos administradores; ou (ii) por 1 

(um) ou mais procuradores, de acordo com os poderes que lhe forem 

conferidos nos respectivos instrumentos de mandato.  

PARÁGRAFO 4º Todos os instrumentos de mandato outorgados pela Sociedade 

deverão ser assinados isoladamente por qualquer um dos 

administradores e terão prazo de vigência limitado a 1 (um) ano, com 

exceção dos mandatos judiciais, que poderão ser outorgados por 

prazo de vigência indeterminado. 

PARÁGRAFO 5º É lícito à Sociedade nomear não sócio para exercer a sua 

administração. 

PARÁGRAFO 6º A eleição de novos administradores e a destituição dos atuais 

administradores dependerão da expressa aprovação de sócios 
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titulares de quotas correspondentes a 75% (setenta e cinco por cento) 

do capital social. 

PARÁGRAFO 7º Os administradores recebem remuneração a título pró-labore, 

conforme fixada pelos sócios. 

 

CLÁUSULA 8ª. Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título 

de pró-labore, observadas as disposições regulamentadas pertinentes. 

 

CLÁUSULA 9ª. Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o 

administrador prestará, nos quatro meses seguintes, contas justificadas de sua 

administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço 

de resultado econômico, cabendo aos sócios na proporção de suas quotas, os lucros ou 

perdas apuradas. 

PARÁGRAFO 1º. É lícito aos sócios, antecipar a distribuição do lucro, tomando como 

base balanços trimestrais. 

PARÁGRAFO 2º. A sociedade poderá realizar a distribuição desproporcional do lucro 

apurado, dede que haja anuência em conjunto dos sócios. 

 

CLÁUSULA 10ª. Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas 

atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo 

interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e 

liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em 

balanço especialmente levantado, caso não coincida com o mês de levantamento do Balanço 

anual, em 10 (dez) parcelas mensais de igual valor. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO.  O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 

sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

 

CLÁUSULA 11ª. Os administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão 

impedidos, por lei especial, e nem condenado ou encontrar-se sob efeitos da condenação, a 

pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 

falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia 
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popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 

contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 

 

CLÁUSULA 12ª. A Sociedade entrará em liquidação nos casos legais. 

PARÁGRAFO ÚNICO.  Compete a Assembleia Geral determinar o modo de liquidação 

elegendo o liquidante e o respectivo Conselho Fiscal, pelo prazo da 

liquidação, fixando-lhes os respectivos honorários. 

CLÁUSULA 13ª.  O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações 

resultantes do contrato social permanece Salvador - BA. 

 

E, por estarem assim justos e contratados, lavram este instrumento. 

 
Salvador - BA, 14 de novembro de 2024. 

 

 

_____________________________________ 
ANIBAL CAMOZZATO 

__________________________________ 
BRUNO CAMOZZATO 
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





















             
              
              
             
            
             
           
            




















 





   





  





  





  





  



 

 

 




 

  



pág,64/ 904







  
































 



 











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CNH Digital

QR-CODE

Departamento Nacional de Trânsito

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.
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JUCESP PROTOCOLO

0.264.474t23-s

,: itflflllilillliltliltili lflr rlll lllrl 1]lll lllli lil lll
ATA GERAL EXTRAO.

LJA ENGENHARIA S/A

CNPJ: 24.940.808/0001 - l 7

NIRE: 35300492048

DATA E XORÁntO: 30 dias do mês de dezemb Ío de 2022, às i O:00 hoÍas.

LOCAL: Rua Vergueiro, n' 875, Ediíício Manhattan OfÍice CenteÍ, sala 1.13 (parte)

ParaÍso, São Paulo - SP, CEP 01.504-00i.

CONVOCAçÃO: Ficam dispensadas as formalidades de convocaçâo, em virtude da

presenÇa dos acionistas representando a totalidade do capital social, conÍorme o que

faculta o parágraÍo 40 do Artigo 124 da Lei 6.4041t6.

PRESENÇA: O Acionista a seguir mencionado, Íepresenlando a totalidade do capital

social da emprêsa LJA ENGENHARIA S/4, sendo a CONSTRUTORA LJA LTDA.,

neste ato representada por seu sócro LUIZ PAULO MATTOS OLIVEIRA.

MESA: Luiz Paulo Mattos Oliveira - Presidente: e Alan dos Santos Barbosa -
Secretário.

ORDEM DO DIA:

Apreciar e deliberar sobre:

(a) alteração da Íazào social da Companhia, com a consequente alteraÇão do artigo

1o do Estatuto Social da Companhia;

(b) alteraÇão do endereço da sede da Companhia, com a consequente alteraÇão do

artigo 20 do Estatuto Social da Companhia;

(c) alteração do capital social da Companhia, com a consequente alteraÇão do artigo

40 do Estatuto Social da Companhia;
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(d) consolidação do Estatuto Social da Companhia;

(g) Estabelecer a remuneração mensal dos administradores no valor máximo de R$

7.000,00 (sete mil reais), a partir de janeiro de 2023.

QUORUM DE DELIBERAçOES:

DELIBERAçOES TOMADAS:

(i) consignar que a redação do artigo 1o do Estatuto Social da Companhia, em razão

da deliberação acima, vigorará da seguinte forma:

"Art. 10 - KLAO ENGENHAR/A S.Á. e uma sociedade por ações na forma de

subsidiária integral, com prazo de duraÇão indeterminado, regida pelo dlsposto

,/

(e) Deliberar acerca da constituição do "CONSÓRCIO BERNARDO SAyÂO, cujo

objeto será a "Execução das Obras de lnfraestrutura Urbana no Setor

Habitacional Bernardo Sayão Lote 01, incluindo pavimentação, drenagêm

urbana, meios-fios, calçadas, sinalização horizontal e vertical e bacia de

detenção, conformê normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas

Técnicas - ABNT, DNIT, NOVACAP'.

(f) Deliberar sobre o INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONSTITUIçÃO DE

CONSORCIO, do 'CONSORCIO BERNADO SAYÃO", firmado com a sociedade

J.F.E. EMPREENDIMENTOS E CONSTRUçÕES LTDA, pessoa jurídica de direito

privado, sociedade empresária limitada, com endereÇo na Avenida Luiz Viana Filho,

n0 6.462, EdiÍício Í\,4anhattan Square Wall Street East, Sala 915 - Bairro Patamares,

Salvador/BA, CEP: 41.680-400, inscrita no CNPJ/[,4F n" 20.555.33710001-72.

As deliberações abaixo mencionadas, foram aprovadas pelo acionista da LJA

ENGENHARIA S/A., sendo a CONSTRUTORA LJA LTDA., neste ato representada

por seu sócio LUIZ PAULO MATTOS OLIVEIRA.

Por unanimidade de votos, Íoi aprovada a matéria constante na ordem do dia,

conÍorme segue:
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(ii) alterar a sede da Companhia da Rua Vergueiro, n'875, EdiÍício Manhattan Office

Center, sala 113 (parte) Paraíso, São Pauto - SP, CEP: 01 .504-001, paÍa Avenida

Bosque da Saúde, n" 142,2" andaÍ, sala 204 (parte) - Saúde, São Pauto/Sp - CEp:

04.142-080

"Art. 20 - A Companhia tem sua sede soc/a/ no Estado de São pauto, na

Avenida Bosque da Saúde, n' 142,2" andaÍ, sala 204 (parte) - Saúde, São

Paulo - CEP: 04.142-080, podendo abrir, mudar, fechar ou alterar os endereÇos

de filiais, sucursa/s, agências, escdÍórios ou representaÇões da Companhia em

qualquer parte do País ou do exterior."

(iii) alterar o capital social da Companhia de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de

reais), para RS 17.166.000,00 (dezessete milhões, cento e sessenta e seis mil reais),

mediante a subscriÇão e integralizaÇão, pela acionista CONSTRUTORA LJA LTDA,

de 2.1 66.000 (duas milhões, cento e sessenta e seis mil) aÇões, totalizando Rg

2.166.000,00 (dois milhões, cenlo e sessenta e seis mil reais), com a utilizaÇão de

créditos para aumenlo de Capital Social, constanle em seu balanÇo patrimonial de

31112/2021.

(iv) consignar que a redação do artigo 4a do Estatuto Social da Companhia, em azão

da deliberação acima, vigorará da seguinte Íorma:

"Art. 40 - O capital social totalmente subscrito e integralizado é de R$

17.166.000,00 fdezessete milhões, cento e sessenta e seis mil teais), dividido

em 17.166.000 (dezessete milhões cento e sessenÍa e sels mll) de aÇões

ordinárias, nominativas e sem valor nominal: Parágrafo Único: A Íodas as

aÇões ordinárias corresponderão iguais direitos entre si e serão indivisíveis em

relação à Companhia, somenÍe se admitindo um proprietário por ação."

(v) Aprovar a constituição do "CONSORCIO BERNARDO SAYAO, culo obleto será

a "Execução das Obras de lnfraestrutura Urbana no Setor Habitacional

/,

/

neste Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei

6.404 de 15 de dezembro de 1.976, conforme alterada (a "Lei das Socledades

por AÇões)."
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Bernardo Sayão Lote 01, incluindo pavimentação, drenagem urbana, meios-

fios, calçadas, sinalização horizontal e vertical e bacia de detenção, conforme

normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT,

DNIT, NOVACAP",

(vi) Aprovar o INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONSTITUIÇÃO DE

CONSORCIO, do "CONSORCIO BERNADO SAYÃO", firmado com a sociedade

J.F.E. EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇOES LTDA, pessoa jurídica de direito

privado, sociedade empresária limitada, com endereço na Avenida Luiz Vrana Filho,

no 6.462, Edifício À/anhattan Square Wall Street East, Sala 9'15 - Bairro Patamares,

Salvador/BA, CEP: 41 .680-400, inscrila no CNPJ/IVF n" 20.555.337 10001 -72.

(vii) Aprovar a remuneração mensal dos administradores no valor máximo de Rg

7.000,00 (sete mil reais) a partir de janeiro de 2023.

(viii) consignar a consolidação do Estatuto Social da companhia, face as alteraÇões

aprovadas, conÍorme abaixo;

coNsoLrDAÇAo Do ESTATUTO SOCTAL DA EMpRESA

Denomínacão e Duracão: Artigo 1o) - KLAO ENGENHARIA S.A. (a "Companhia")

é uma sociedade por aÇões na forma de subsidiária integral, com prazo de duração

indeterminado, regida pelo disposto neste Estatuto Social e pelas disposiÇões legais

aplicáveis, em especial a Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1.976, conforme alterada

(a "Lei das Sociedades por Ações). Sede Social: Artigo 20) - A Companhia tem sua

sede social no Estado de São Paulo, na Avenida Bosque da Saúde, n' 142,2" anda.,

sala 204 (parte) - Saúde, Sáo Paulo - CEP:04.142-080, podendo abrir, mudar, Íechar

ou alterar os endereços de Íiliais, sucursais, agências, escritórios ou repÍesentaÇões

da Companhia em qualquer parte do País ou do exterior. Obieto: Artigo 30) - A

sociedade tem por objetivo social a execução de serviços de engenharia civil, bem

como de itens congêneres a atividade da construção civil, nas regiões Norte,

Nordeste e Sudeste do Brasil e no exterior - ParágraÍo Único. Para a realização do

objeto social a sociedade poderá paÍticipar no capital de outras empresas. nacionais

ou sediadas no exterior, como sócia quotista ou acionista, ou de consórcios ou

qualquer outra Íorma associativa. Capital Social: Artigo 40) - O capital social
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totalmente subscrito e integralizado e de R$ 17.166.000,00 (dezessete milhões,

cento e sessenta e seis mil reais), dividido em 17.166.000 (dezessete milhões cento

e sessenta e seis mil) de ações ordinárias, nominalivas e sem valor nominal:

ParágraÍo Único: A todas as ações ordinárias corresponderão iguais direitos entre si

e serão indivisíveis em relaÇão à Companhia, somente se admitindo um proprietário

por ação. Ações: Artigo 50) - Cada aÇâo ordinária nominativa dá direito a um voto

nas deliberaÇões das Assembleias Gerais da Companhia. Artigo 60) -Todas as

aÇões da Companhia são ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal:

ParágraÍo Único. Prova de propriedade das ações é feita através do registro do

nome do acionista no Livro "registro de Ações Nominativas". Todas as tÍansferências

de aÇõês deverão ser efetuadas por meio de Termo de Transferência de AÇões no

livro "Registro de Transferência de Ações". Mediante solicitaÇão de qualquer

acionista, a Companhia deverá emitir ceriÍicados de ação. Os certiÍicados de aÇão

serão assinados por 2 (dois) diretores ou por 1 (um) procurador com poderes

especiais. Assêmbleia Geral de Acionistas. Artigo 70) - A Assembleia Geral reunir-

se-á, ordinariamente, dentro dos 04 (quatro) meses seguintes ao término de cada

exercício social, com a finalidade de: i) tomar as contas dos admin istradores,

examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; ii) deliberar acerca da

distribuição do lucro líquido do exercício e distribuição de dividendos; iii) eleger os

membros do Conselho fiscal e os membros da Diretoria, coníorme o caso; e iv) de

uma forma geral fazer tudo o que Íor complementar ou útil às matérias descritas

acima. Artigo 80) - Além das alribuições Íixadas em lei, compete à Assembleia Geral

deliberar sobre: i) alteração do Estatuto Social; ii) qualquer negócio entre a

Companhia, qualquer afiliada do acionista, qualquer parte relacionada ao acionista

ou suas afiliadas; iii) a Íusão, incorporação ou cisão da Companhia, ou a

transÍormaçâo da Companhia em outro tipo societário; iv) a liquidação, dissolução,

Íalência, Íecuperação ludicial ou outro ato que implique em reestÍuturaÇão financeira;

e v) a contratação ou acordo para alterar condições relevantes do endividamento ou

de recursos para a Companhia. Artigo 90) - A Assembleia Geral deverá ser realizada

sempre que necessário, quando exigido pelo interesse social da Companhia ou

quando as disposiçôes do Estatulo Social ou a legislaÇão aplicável requererem a

deliberação de acionislas. Artigo 10o) - Os acionislas serão convocados para a

4
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Assembleia Geral, ordinária ou extraordinária, na Íorma da Lei, devendo constar do

Edital de ConvocaÇão, a data, hora e local de sua realizaÇão. Os acionlstas serão

notiÍicados com antecedência mínima de I (oito) dias de cada assembleia a ser

realizada na sede da Companhia: Parágrafo Único. A Assembleia Geral realizada

com a presenÇa de todos os Acionistas será considerada regularmente convocada e

instalada, independentemente de quando e onde Íoi localizada. Administração da

Companhia: Artigo 11') - A Companhia será administrada por uma Diretoria, com

os poderes conferidos pela Lei aplicável e de acordo com o presente Estatuto Social,

sendo as Diretores dispensados de apresentar caução para o exercício de suas

Íunções: Parágrafo 1o. Todos os membros da Diretoria deverão tomar posse

mediante assinatura do respectivo termo de posse no livro próprio, permanecendo

nos seus cargos até que os sucessores lomem posse: Parágrafo 20. A Assembleia

Geral de Acionistas deverá estabelecer a remuneração global dos administradores.

A remuneração global será distribuída entre os Diretores conÍorme deliberação em

reunião de Diretoria. Diretoria: Artigo 120) - A Diretoria será composta por 2 (dois)

Diretores, acionistas ou não, todos residentes e domiciliados no Brasil, eleitos e

destituíveis pêla Assembleia Geral a qualquer tempo, sem denominação especifica:

Parágrafo 10. Os Diretores serão eleitos para o mandato de 2 (dois) anos, permitida

a reeleiÇão. Parágrafo 20. Os Diretores serão nomeados e destituídos a qualquer

tempo pela Assembleia Geral. Artigo 130) - Compete Íundamentalmente aos

Diretores: (a) zelar pela observância da Lei e deste Estatuto Social; (b) coordenar o

andamento das atividades normais da Companhia, incluindo a implementaÇão das

diretrizes e o cumprimento das deliberações tomadas em, Assemblelas Gerais e nas

suas próprias reuniões; (c) administrar, gerir e superintendeÍ os negócios sociais; (d)

abrir ou Íechar Íiliais, sucursais ou escritórios em qualquer parte do pais ou no

exterior; e (e) emitir e aprovar instruÇões e regulamentos internos que lulgar úteis ou

necessários. Artigo 140) - A Diretoria é responsável pela representaÇão da

Companhia em juízo ou fora dele na qualidade de autora ou ré, perante terceiros e

autoridades federal, estadual e municipal; e em quaisquer documentos, incluindo,

sem limitação, inslrumentos de dívida, contratos de câmbio, cheques, ordens de

pagamento, contratos em geral, quaisquer e todos documentos ou instrumenlos que

criem responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou libere a Companhia de

,,

I
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obrigaÇões perante terceiros. Artigo 1 50) - Sujeitos aos termos deste Estatuto Social,

a Companhia somenle se obrigará mediante: (i) a assinatura conjunta de 2 (dois)

Diretores; ou (ii) a assinatura de 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador;

ou, ainda, (iii) a assinatura conjunta de 2 (dois) procuradores, desde que tais

procuradores tenham adquirido poderes especíÍicos para realizar os atos em

questão: Parágrafo Único. As procuraÇões outorgadas pela Companhia deverão

sempre ser assinadas por 2 (dois) Diretores e especificar os poderes conÍeridos.

Exceto pelas outorgadas para fins de representação judicial, as procurações

outorgadas pela Companhia deverão ter um prazo máximo de 1 (um) ano. Çry[hc
Fiscal: Artigo 160) - O Conselho Fiscal somente será instalado nos exercícios Íiscais

em que for convocado por solicitação dos Acionistas, nos termos da lei. Artigo 17')

- Quando instalado, o Conselho Fiscal será composto poÍ pelo menos 3 (três)

membros, limitado a 5 (cinco) membros, e por igual número de suplentes, eleitos pela

Assembleia Geral, permitida a reeleição, com as atribuições e mandatos Íixados por

lei: ParágraÍo único. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será Íixada

pela Assembleia Geral que os eleger. Neqócios Estranhos ao Neqócio da

Companhia: Artigo 180) - Os atos de qualquer Acionista, procurador. empregado,

diretor ou preposto da Companhia que criem obrigaÇões ou responsabilidades para

a Companhia em relação a negócios e/ou operações estranhos aos negócios da

Companhia, tais como fianÇa, aval, caução, endossos ou quaisquer outras garantias

presladas em favor de terceiros, são aqui expressamente proibidos e serao

considerados inválidos e não vinculantes perante a Comp anhia. Exercício Fiscal e

Lucros: Artigo 190) - O exercício Íiscal iniciará em 10 de janeiro e enceÍrará em 31

de dezembro de cada ano. No final de cada exercício social e em relação a ele serão

elaboradas as demonstrações financeiras. Artigo 200) - Do resultado do exercício

serão deduzidos, antes de qualquer dislÍibuiÇão, os preiuízos acumulados, se

houver. Os Iucros líquidos apurados serão destinados da seguinte Íorma: a) 5%

(cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer destinação, na constituiÇão da

reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) ao capital social; b) uma

parcela, por proposta dos órgãos da administração, poderá ser destinada à formação

de reservas, na forma prevista no Artigo 195 (Reserva para Contingências) e Artigo

196 (Reserva para lnvestimentos), ambos da Lei das Sociedades por Ações; c) no

/
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exercício em que o montante do dividendo obrigalório ultrapassar a parcela realizada

do lucro do exercício, a Assembleia Geral poderá, por proposta dos órgãos de

administração, destinar o excesso à constituição de Reserva de Lucros a Realizar,

observado o disposto no Artigo 197 da Lei das Sociedades por Ações; e d) a parcela

correspondente a, no mínimo, 15% (quinze por cento) do lucro líquido, calculado

sobre o saldo obtido com as deduções e acréscimos previstos nas letras "a" a "c" e

dos Artigos 195-A e 202, ll e lll da Lei das Sociedades por Ações, será distribuída

aos acionistas como dividendo obrigatório. Artigo 21o) - A Companhia poderá pagar

juros sobre o capital próprio na forma da lei, imputados ao. dividendo mínimo

obrigatório. Artigo 22o) - A Assembleia Geral pode declarar e pagar, a qualquer

tempo durante o exercício Íiscal, dividendos intermediários à conta de reserva de

lucros existente nos exercícios fiscais anteriores, que serão imputados ao dividendo

obrigatório relat,vo ao exercício. Artigo 230) - Sujeito às exigências e limitações

legais, a Assembleia Geral poderá, no decorrer do exercício social, levantar balanÇo

intermediáÍio especÍÍico, com o objetivo de declaraí e pagar dividendos

intermediários ou juros sobre o capital próprio, à conta de ressudados existentes que

serão imputados ao dividendo obrigatório relativo ao exercício. Liouidacão: Artigo

24o) - A Companhia poderá ser liquidada nas hipóteses previstas em lei ou por

resoluÇão dos Acionistas, na Íorma do Estatuto Social. Na hipótese de liquidação da

Companhia, o liquidante deverá ser nomeado por deliberaÇão dos Acionistas. !lgÍ4
Arbitral: Artigo 25o) - Todas as controvérsias surgidas em razáo ou em relaÇão ao

presente Estatuto Social, serão resolvidas de Íorma definitiva de acordo com as

Regras do Centro de Arbiüagem e N.4ediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá

- CAIU/CCBC. A arbitragem será conduzida em português, na Cidade de São Paulo,

Estado de São Paulo, Brasil. Artigo 260) - Qualquer parte deste Estatuto Social

poderá recorrer e se obrigará pelo Procedimento Cautelar Pré-Arbitral do Centro de

AÍbitragem e tvlediaÇão da Câmara de Comércio Brasil-Canadá -.CAM/CCBC de

acordo com as normas aplicáveis ao Procêdimento Cautelar PÍé-AÍbitral. Artigo 270)

- Qualquer parte poderá necessilar obter remédio imediato de uma corte judicial.

Portanto, a petição para obter medidas emergenciais (que não possam seÍ obtidos

através da arbitragem por forÇa da lei brasileira) em relação ao presente Estatuto

Social deverá ser aceita, e não deverá ser considerada quebra da convenção de
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arbitragem. Para os Íins de obtenção de procedimentos emergenciais, as partes

neste ato, elegem o Íoro da Cidade de São Paulo, Estado de São paulo, com

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Disposicões Gerais:

Artigo 280) - Os casos omissos ou duvidosos deste Estatuto Social serão resolvidos

pela Assembleia Geral, a eles aplicando-se as disposiÇões legais vigentes.

ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral

Ordinária e Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata que lida e achada

conforme Íoi assinada pelos presentes em 3 (três) vias.

São Paulo/SP, 30 de dezembro de 2022

"Certificamos que a presente é cópia fiel da Ata lavrada em livro."

,#+,H* %,*Áf"*4úó^
,/ ALAN DoS SANToS BARBoSALJA L

LUIZ PAULO MATTOS OLIVEIRA Secretário Presidentê
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DADOS DA CERTIDÃO

DATA DE EXPEDIÇÃO 

28/08/2026

HORA DE EXPEDIÇÃO 

17:12:19

CÓDIGO DE CONTROLE 

299302738

A AUTENTICIDADE DO PRESENTE DOCUMENTO, BEM COMO O ARQUIVO NA FORMA ELETRÔNICA PODEM SER VERIFICADOS NO

ENDEREÇO WWW.JUCESPONLINE.SP.GOV.BR

 

          ESTA CÓPIA FOI AUTENTICADA DIGITALMENTE E ASSINADA EM 28/08/2026 PELA SECRETÁRIA GERAL DA JUCESP – MARINA

CENTURION DARDANI, CONFORME ART. 1º DA MP2200-2 DE 24/08/2001, QUE INSTITUI A INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS

BRASILEIRAS – ICP BRASIL, EM VIGOR CONSOANTE E.C Nº32 DE 11/09/2001 M- ART.2º.

 

          ART 1º. FICA INSTITUÍDA A INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRA – ICP BRASIL, PARA GARANTIR AUTENTICIDADE,

INTEGRIDADE E VALIDADE JURÍDICA DE DOCUMENTOS EM FORMA ELETRÔNICA, DAS APLICAÇÕES DE SUPORTE E DAS APLICAÇÕES

HABILITADAS QUE UTILIZEM CERTIFICADOS DIGITAIS, BEM COMO A REALIZAÇÃO DE TRANSAÇÕES ELETRÔNICAS SEGURAS.

        

 

ÚLTIMO DOCUMENTO ARQUIVADO PARA EMPRESA SUPRACITADA.
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JUCESP - Junta Comercial do Estado de São Paulo 

Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 
Departamento de Registro EmpresatiaLe lr»tegsação.-.OREI. 
Secretaria de Desenvolvimento EcoSômicá Z !.. *. 

ETIQUETA PROTOCOLO 

JUCESP PROTOCOLO 
2.524.330/26-6 

DADOS CADASTRAIS 

ATO 

CAPA DO REQUERIMENTO 
CONTROLE INTERNET 

036532118-4 
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 Aberaçâo do Código de Atividade Económica/ Objeto Social; Alteração de Endereço; InclusÃEo/Alteração de Integrantes; Consolidação da 

IVIaLlIZ, ’ 

NOME EMPRESARIAL 

KLAO ENGENHARIA S/A 
TÍTULO DE ESTABELECIMENTO 

PORTE 

Normal 

LOGRADOURO 

Avenida Queiroz Filho 
NÚMERO 

1700 
COMPLEMENTO CEP 

TorreD-SI.814 0531 9-000 
MUNICIPIO 

São Paulo 
UF 

SP 
TELEFONE EMAIL 

NÚMERO EXIGÊNCIA (S) 

0 
CNPJ-SEDE 

24.940.808/0001-17 
NIRE-SEDE 

3530049204-8 

IDENTIFICAÇÃO SIGNATARIO ASSINANTE REQUERIMENTO CAPA 

NOME: LUIZ DA FRANCA RIBEIRO FILHO (Diretor) 

ASSINATURA: DATA: 14/08/2026 

VALORES RECOLHIDOS 

DARE: R$ 583,98 

DARF: R$ ,00 

SEQ. DOC. 

1/1 
LO 
CO 

DECLARO, SOB AS PENAS DA LEI. QUE AS INFORMAÇÕES CONSTANTES DO REQUERIMENTO/PRI 

USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO E» 
CA,wa.gßMKgi.g CARIMBO DISTRIBUIÇÃO CARII 

JUCESP -SEDE 
GUICHÉ37 
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JUCESP PROTOCOLO 
2.524.330/26-6 

SP ‘SEDE 
1CHÉ37 

*. KLAO BÑGE N HÂ rF^’S/A 

••••*’ *C N P J*:* 24.9*40. 8007000*1-1 7 

AGO 20» ★ 

TOCOLO 

ÑIRE: 35300492048 

DATA E HORÁRIO: aos 03 dias do mês de agosto de dois mil e vinte e seis, às dez horas. 

LOCAL: Avenida Bosque da Saúde, n° 142, 2o andar, sala 204 (parte) - Saúde, São Paulo/SP 

-CEP: 04.142-080. 

CONVOCAÇÃO: Ficam dispensadas as formalidades de convocação, em virtude da presença 

dos acionistas representando a totalidade do capital social, conforme o que faculta o parágrafo 

4o do Artigo 124 da Lei 6.404/76. 

PRESENÇA: O Acionista a seguir mencionado, representando a totalidade do capital social 

da empresa KLAO ENGENHARIA S/A, sendo a UPSURGE PARTICIPAÇÕES S.A., neste ato 

representada por sua sócia Fernanda Neves Pinho Cavalcante 

MESA: Fernanda Neves Pinho Cavalcante - Presidente; e Alan dos Santos Barbosa -

Secretário. 

ORDEM DO DIA: 

Apreciar e deliberar sobre: 

(a) alteração do endereço da sede da Companhia, com a consequente alteração do artigo 2o 

do Estatuto Social da Companhia. 

(b) alteração do objetivo social da Companhia, com a consequente alteração do artigo 3o do 

Estatuto Social da Companhia. 

(c) Tomar conhecimento da saída do Sr. DANIEL ANDRADE CAVALCANTI, brasileiro, 

Advogado, casado, portador da cédula de identidade RG n° 09.255.754-61 SSP/BA e inscrito 

no CPF/MF n° 033.302.785-01, residente e domiciliado na Rua João Bião Cerqueira, n° 251 -

Pituba, Salvador/BA, CEP: 41.830-580, telefone: (71) 98159 -1497, e-mail: 

daniel.cheabecavalcanti@qmail.com , do cargo de DIRETOR ADMINISTRATIVO, 

agradecendo ao mesmo pelos relevantes serviços prestados a Companhia enquanto exerceu 
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referida função. 

(d) Em decorrência do dáUbfera*do n'o*itém’(c) achtiá,* aprovar a eleição do Sr. GILSON 

BATISTA DE JESUS, brasileiro, natural de Salvador/BA, solteiro, nascido em 13/11/1965, 

CPF/MF n° 354.035.275.91, Carteira de Identidade n° 01.789.559-65 SSP/BA, residente e 

domiciliado na Rua Dos Bandeirantes, n° 26, Matatu de Brotas, Salvador/BA, CEP: 40.255-

120, ao cargo de DIRETOR ADMINISTRATIVO. O mandato do membro da Diretória 

Administrativa ora eleito se encerrará na Reunião que vier a se realizar após a Assembleia 

Geral Extraordinária de 2028, devendo o mesmo permanecer em seu cargo até a eleição de 

seu substituto ou a sua reeleição, cujo prazo de vigência será com término de mandato em 

03/08/2028. 

(e) O Diretor ora eleito aceita sua nomeação, declara não estar incurso em quaisquer dos 

crimes previstos em lei que o impeça de exercer as atividades mercantis, conforme Termo de 

Posse e Declaração de Desimpedimento a ser arquivado na sede da Companhia. 

(f) Deliberar acerca da eleição da nova Diretória, cujo prazo de vigência será de 2 (dois) anos, 

permitida a reeleição, sendo composta pelo Sr. GILSON BATISTA DE JESUS, brasileiro, 

natural de Salvador/BA, solteiro, nascido em 13/11/1965, CPF/MF n° 354.035.275.91, Carteira 

de Identidade n° 01.789.559-65 SSP/BA, residente e domiciliado na Rua Dos Bandeirantes, 

n° 26, Matatu de Brotas, Salvador/BA, CEP: 40.255-120, e o Sr. LUIZ DA FRANÇA RIBEIRO 

FILHO, brasileiro, nascido em 26/04/1971, inscrito no CPF: 474.282.525-04, portador da 

cédula de identidade n° 960290971-71 SSP-CE, residente e domiciliado à Rua Bento 

Albuquerque, n° 3.300, apt. 502, Torre Beta Santorini, Manoel Dias Branco, CEP: 60.191-355, 

Fortaleza/CE. 

(g) Consolidar o estatuto social da sociedade. 

QUORUM DE DELIBERAÇÃO: 

A deliberação abaixo mencionada, foi aprovada pelo acionista da KLAO ENGENHARIA S/A., 

sendo a a UPSURGE PARTICIPAÇÕES S.A., neste ato representada por seu sócio 

Fernanda Neves Pinho Cavalcante. 

DELIBERAÇÃO TOMADA: 

Por unanimidade de votos, foi aprovada a matéria constante na ordem do dia, conforme 

Certifico o registro sob o nº 338.267/26-8 em 25/08/2026 da empresa KLAO ENGENHARIA S/A, NIRE nº 35300492048, protocolado sob o nº 2524330266. Esta cópia foi

autenticada digitalmente e assinada em 28/08/2026 por MARINA CENTURION DARDANI – Secretário Geral. Autenticação: 299302738. A JUCESP garante a autenticidade do

registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br. pág,95/ 904



segue: 

• • • e ® •••• 
(i) alterar a sede d^Cprrcpanhia dâ AS/enida "Banque da Saúde, n° 142, 2o andar, sala •••••• •• •• •••• 

204 (parte) - Saúde, São Pauto/SP, CEP: 04.142-080, para Avenida Queiroz Filho, 

n° 1.700, Condomínio Villa Lobos Office Park, Torre D, sala 814, - Vila 

Hamburguesa, São Paulo/SP, CEP: 05.319-000. 

"Art. 2° - A Companhia tem sua sede social no Estado de São Paulo, 

na Avenida Queiroz Filho, n° 1. 700, Condomínio Villa Lobos Office Park, 

Torre D, sala 814 - Vila Hamburguesa, São Paulo/SP, CEP: 05.319-

000, podendo abrir, mudar, fechar ou alterar os endereços de filiais, 

sucursais, agências, escritórios ou representações da Companhia em 

qualquer parte do País ou do exterior. Parágrafo Único: A sociedade 

possui filiais na Avenida Praia de Pajussara, n° 294, Loja 03 - Vilas do 

Atlântico, Lauro de Freitas/BA, CEP: 42.708-720; Rua Odilardo Silva, 

n° 1.039 - Central, Macapá/AP, CEP: 68.900-151 e, Travessa dos 

Berredos, n° 566 - Ponta Grossa, Belém/PA, CEP: 66.812-440, tendo 

como objeto social destacado a execução de serviços de engenharia 

civil, bem como de itens congéneres a atividade da construção civil, em 

todo o território nacional e no exterior - codificação das 

atividades económicas: 42. 13-8-00 - obras de urbanização - ruas, 

praças e calçadas; 41 .20-4-00 - construção de edifícios; 43.99- 1-01 -

administração de obras; 42.12-0-00 - construção de obras de arte 

especiais. " 

(ii) Alterar o objeto social da Companhia de: A sociedade tem por objetivo social a 

execução de serviços de engenharia civil, bem como de itens congéneres a 

atividade da construção civil, nas regiões Norte, Nordeste e Sudeste do Brasil e no 

exterior, para: A sociedade tem por objetivo social a execução de serviços de 

engenharia civil, bem como de itens congéneres a atividade da construção civil, , 

em todo o território nacional e no exterior. 

"Art. 3° - A sociedade tem por objetivo social a execução de serviços 

de engenharia civil, bem como de itens congéneres a atividade da 

construção civil, em todo território nacional e no exterior - Parágrafo 

Primeiro. CODIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS: 

42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; 41.20-4-

00 - Construção de edifícios; 43.99-1-01 - Administração de obras; 
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42.11-f-OI - Construção de rodovias e ferrovias; 42.12-0-00 -

ConstrdÇãode obra^de^arte bsßäsiajs; 42.22-7-02 - Obras de irrigação; 
»• • • • • • • • • • 

42.22rf-'0‘? - Con^tTuç^o de rb’dês'de abastecimento de água, coleta de 

esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação; 42.23-5-00 

- Construção de redes de transportes por dutos, exceto para água e 

esgoto; 42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas 

anteriormente; 42.21-9-01 - Construção de barragens e represas para 

geração de energia elétrica; 41.10-7-00 - Incorporação de 

empreendimentos imobiliários; 71.12-0-00 - Serviços de engenharia; 

43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica; 42.21-9-02 - Construção 

de estações e redes de distribuição de energia elétrica; 42.21-9-03 -

Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica. - Parágrafo 

Segundo. Para a realização do objeto social a sociedade poderá 

participar no capital de outras empresas, nacionais ou sediadas no 

exterior, como sócia quotista ou acionista, ou de consórcios ou qualquer 

outra forma associativa. " 

(iii) Aprovação da eleição, pelo período de 2 (dois) anos, da nova Diretória formada pelo 

senhor GILSON BATISTA DE JESUS, como DIRETOR ADMINISTRATIVO e pelo 

senhor LUIZ DA FRANÇA RIBEIRO FILHO, como DIRETOR EXECUTIVO. 

(iv) Consignar a consolidação do Estatuto Social da companhia, face a alteração 

aprovada, conforme abaixo: 

CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DA EMPRESA 

Denominação e Duração : Artigo 1o) - KLAO ENGENHARIA S.A. (a "Companhia”) é uma 

sociedade por ações de capital fechado, com prazo de duração indeterminado, regida pelo 

disposto neste Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei 6.404 

de 15 de dezembro de 1.976, conforme alterada (a “Lei das Sociedades por Ações). Sede 

Social e Filiais : Artigo 2o) - A Companhia tem sua sede social no Estado de São Paulo, na 

Avenida Queiroz Filho, n° 1.700, Condomínio Villa Lobos Office Park, Torre D, sala 814 - Vila 

Hamburguesa, São Paulo/SP, CEP: 05.319-000, podendo abrir, mudar, fechar ou alterar os 

endereços de filiais, sucursais, agências, escritórios ou representações da Companhia em 

qualquer parte do País ou do exterior. Parágrafo Único: A sociedade possui filiais na Avenida 
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Praia de Pajussara, n° 294, Loja’t)3 -’Vilas’ ‘do ’Atlántico, Lauro de Freitas/BA, CEP: 42.708-

720; Rua Odilardo Silva, n° 1tÓ^’¿’Centcár,:IVl3eapá/^ ̂ P: 68.900-151 e, Travessa dos 

Berredos, n° 566 - Ponta Gnôssá^éelém/PÂ/CEP: €¡b.€*?2-440, tendo como objeto social 

destacado a execução de serviços de engenharia civil, bem como de itens congéneres a 

atividade da construção civil, em todo o território nacional e no exterior - codificação das 

atividades económicas: 42.13-8-00 - obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; 41.20-

4-00 - construção de edifícios; 43.99-1-01 - administração de obras; 42.12-0-00 - construção 

de obras de arte especiais. Objeto: Artigo 3o) - A sociedade tem por objetivo social a 

execução de serviços de engenharia civil, bem como de itens congéneres a atividade da 

construção civil, em todo território nacional e no exterior - Parágrafo Primeiro. 

CODIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS: 42.13-8-00 - Obras de urbanização -

ruas, praças e calçadas; 41.20-4-00 - Construção de edifícios; 43.99-1-01 - Administração de 

obras; 42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias; 42.12-0-00 - Construção de obras de 

arte especiais; 42.22-7-02 - Obras de irrigação; 42.22-7-01 - Construção de redes de 

abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação; 

42.23-5-00 - Construção de redes de transportes por dutos, exceto para água e esgoto; 42.99-

5-99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente; 42.21-9-01 -

Construção de barragens e represas para geração de energia elétrica; 41.10-7-00 -

Incorporação de empreendimentos imobiliários; 71.12-0-00 - Serviços de engenharia; 43.21-

5-00 - Instalação e manutenção elétrica; 42.21-9-02 - Construção de estações e redes de 

distribuição de energia elétrica; 42.21-9-03 - Manutenção de redes de distribuição de energia 

elétrica. - Parágrafo Segundo. Para a realização do objeto social a sociedade poderá 

participar no capital de outras empresas, nacionais ou sediadas no exterior, como sócia 

quotista ou acionista, ou de consórcios ou qualquer outra forma associativa. Capital Social: 

Artigo 4o) - O capital social totalmente subscrito e integralizado é de R$ 17.166.000,00 

(dezessete milhões, cento e sessenta e seis mil reais), dividido em 17.166.000 (dezessete 

milhões cento e sessenta e seis mil) de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal: 

Parágrafo Único: A todas as ações ordinárias corresponderão iguais direitos entre si e serão 

indivisíveis em relação à Companhia, somente se admitindo um proprietário por ação. Ações: 

Artigo 5o) - Cada ação ordinária nominativa dá direito a um voto nas deliberações das 

Assembleias Gerais da Companhia. Artigo 6o) -Todas as ações da Companhia são ações 

ordinárias, nominativas e sem valor nominal: Parágrafo Único. Prova de propriedade das 

ações é feita através do registro do nome do acionista no Livro “registro de Ações 

Nominativas”. Todas as transferências de ações deverão ser efetuadas por meio de Termo 

de Transferência de Ações no livro “Registro de Transferência de Ações”. Mediante solicitação 
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de qualquer acionista, a Companhia deverá emitir cerificados de ação. Os certificados de ação 

serão assinados por 2 (dois^tßpetpresjoujpvr’ 1 (um/ procurador com poderes especiais. 
• • • •••• ••• 

Assembleia Geral de Acionistas . Artigo 7o) - A Assembleia Geral reunir-se-á, 

ordinariamente, dentro dos 04 (quatro) meses seguintes ao término de cada exercício social, 

com a finalidade de: i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 

demonstrações financeiras; ii) deliberar acerca da distribuição do lucro líquido do exercício e 

distribuição de dividendos; iii) eleger os membros do Conselho fiscal e os membros da 

Diretória, conforme o caso; e iv) de uma forma geral fazer tudo o que for complementar ou útil 

às matérias descritas acima. Artigo 8o) - Além das atribuições fixadas em lei, compete à 

Assembleia Geral deliberar sobre: i) alteração do Estatuto Social; ii) qualquer negócio entre a 

Companhia, qualquer afiliada do acionista, qualquer parte relacionada ao acionista ou suas 

afiliadas; iii) a fusão, incorporação ou cisão da Companhia, ou a transformação da Companhia 

em outro tipo societário; iv) a liquidação, dissolução, falência, recuperação judicial ou outro ato 

que implique em reestruturação financeira; e v) a contratação ou acordo para alterar condições 

relevantes do endividamento ou de recursos para a Companhia. Artigo 9o) - A Assembleia 

Geral deverá ser realizada sempre que necessário, quando exigido pelo interesse social da 

Companhia ou quando as disposições do Estatuto Social ou a legislação aplicável requererem 

a deliberação de acionistas. Artigo 10°) - Os acionistas serão convocados para a 

Assembleia Geral, ordinária ou extraordinária, na forma da Lei, devendo constar do Edital 

de Convocação, a data, hora e local de sua realização. Os acionistas serão notificados com 

antecedência mínima de 8 (oito) dias de cada assembleia a ser realizada na sede da 

Companhia: Parágrafo Único. A Assembleia Geral realizada com a presença de todos os 

Acionistas será considerada regularmente convocada e instalada, independentemente de 

quando e onde foi localizada. Administração da Companhia: Artigo 11°) - A Companhia 

será administrada por uma Diretória, com os poderes conferidos pela Lei aplicável e de acordo 

com o presente Estatuto Social, sendo os Diretores dispensados de apresentar caução para 

o exercício de suas funções: Parágrafo 1o. Todos os membros da Diretória deverão tomar 

posse mediante assinatura do respectivo termo de posse no livro próprio, permanecendo nos 

seus cargos até que os sucessores tomem posse: Parágrafo 2o. A Assembleia Geral de 

Acionistas deverá estabelecer a remuneração global dos administradores. A remuneração 

global será distribuída entre os Diretores conforme deliberação em reunião de Diretória. 

Diretória: Artigo 12°) - A Diretória será composta por até 2 (dois) Diretores, acionistas ou 

não, todos residentes e domiciliados no Brasil, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral a 

qualquer tempo, sem denominação especifica: Parágrafo 1o. Os Diretores serão eleitos para 

o mandato de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. Parágrafo 2o. Os Diretores serão 
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nomeados e destituídos a qualquer tempo pela Assembleia Geral. Artigo 13°) - Compete 
•••••• •• •• •• •• 

fundamentalmente aos Diretbráá.(a) zelar pela’obsérxâçiciâ da Lei e deste Estatuto Social; 
• •• • • • • ••• 

(b) coordenar o andamento dSSbtMdades’normais da* Companhia, incluindo a implementação 

das diretrizes e o cumprimento das deliberações tomadas em, Assembleias Gerais e nas suas 

próprias reuniões; (c) administrar, gerir e superintender os negócios sociais; (d) abrir ou fechar 

filiais, sucursais ou escritórios em qualquer parte do pais ou no exterior; e (e) emitir e aprovar 

instruções e regulamentos internos que julgar úteis ou necessários. Artigo 14°) - A Diretória é 

responsável pela representação da Companhia em juízo ou fora dele na qualidade de autora 

ou ré, perante terceiros e autoridades federal, estadual e municipal; e em quaisquer 

documentos, incluindo, sem limitação, instrumentos de dívida, contratos de câmbio, cheques, 

ordens de pagamento, contratos em geral, quaisquer e todos documentos ou instrumentos que 

criem responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou libere a Companhia de obrigações 

perante terceiros. Artigo 15°) - Sujeitos aos termos deste Estatuto Social, a Companhia 

somente se obrigará mediante: (i) a assinatura conjunta de 2 (dois) Diretores; ou (ii) a 

assinatura de 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador; ou, ainda, (iii) a assinatura 

conjunta de 2 (dois) procuradores, desde que tais procuradores tenham adquirido poderes 

específicos para realizar os atos em questão; Parágrafo Único. As procurações outorgadas 

pela Companhia deverão sempre ser assinadas por 2 (dois) Diretores e especificar os poderes 

conferidos. Exceto pelas outorgadas para fins de representação judicial, as procurações 

outorgadas pela Companhia deverão ter um prazo máximo de 1 (um) ano. Conselho Fiscal : 

Artigo 16°) - O Conselho Fiscal somente será instalado nos exercícios fiscais em que for 

convocado por solicitação dos Acionistas, nos termos da lei. Artigo 17°) Quando instalado, o 

Conselho Fiscal será composto por pelo menos 3 (três) membros, limitado a 5 (cinco) 

membros, e por igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, permitida a 

reeleição, com as atribuições e mandatos fixados por lei: Parágrafo único. A remuneração 

dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os eleger. Negócios 

Estranhos ao Negócio da Companhia : Artigo 18°) - Os atos de qualquer Acionista, 

procurador, empregado, diretor ou preposto da Companhia que criem obrigações ou 

responsabilidades para a Companhia em relação a negócios e/ou operações estranhos aos 

negócios da Companhia, tais como fiança, aval, caução, endossos ou quaisquer outras 

garantias prestadas em favor de terceiros, são aqui expressamente proibidos e serão 

considerados inválidos e não vinculantes perante a Companhia. Exercício Fiscal e Lucros : 

Artigo 19°) - O exercício fiscal iniciará em 10 de janeiro e encerrará em 31 de dezembro de 

cada ano. No final de cada exercício social e em relação a ele serão elaboradas as 

demonstrações financeiras. Artigo 20°) - Do resultado do exercício serão deduzidos, antes 
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de qualquer distribuição, os prejuízos acumujados, §e h,quver. Os lucros líquidos apurados 

serão destinados da seguinte forma: Î) SSV^cinco.pqf ’çento) serão aplicados, antes de 
*..**••* •••• •• 

qualquer destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) 

ao capital social; b) uma parcela, por proposta dos órgãos da administração, poderá ser 

destinada à formação de reservas, na forma prevista no Artigo 195 (Reserva para 

Contingências) e Artigo 196 (Reserva para Investimentos), ambos da Lei das Sociedades por 

Ações; c) no exercício em que o montante do dividendo obrigatório ultrapassar a parcela 

realizada do lucro do exercício, a Assembleia Geral poderá, por proposta dos órgãos de 

administração, destinar o excesso à constituição de Reserva de Lucros a Realizar, observado 

o disposto no Artigo 197 da Lei das Sociedades por Ações; e d) a parcela correspondente a, 

no mínimo, 15% (quinze por cento) do lucro líquido, calculado sobre o saldo obtido com as 

deduções e acréscimos previstos nas letras “a” a “c” e dos Artigos 195-A e 202, II e III da Lei 

das Sociedades por Ações, será distribuída aos acionistas como dividendo obrigatório. Artigo 

21°) - A Companhia poderá pagar juros sobre o capital próprio na forma da lei, imputados ao. 

dividendo mínimo obrigatório. Artigo 22°) - A Assembleia Geral pode declarar e pagar, a 

qualquer tempo durante o exercício fiscal, dividendos intermediários à conta de reserva de 

lucros existente nos exercícios fiscais anteriores, que serão imputados ao dividendo 

obrigatório relativo ao exercício. Artigo 23°) - Sujeito às exigências e limitações legais, a 

Assembleia Geral poderá, no decorrer do exercício social, levantar balanço intermediário 

específico, com o objetivo de declarar e pagar dividendos intermediários ou juros sobre o 

capital próprio, à conta de ressudados existentes que serão imputados ao dividendo 

obrigatório relativo ao exercício. Liquidação : Artigo 24°) - A Companhia poderá ser liquidada 

nas hipóteses previstas em lei ou por resolução dos Acionistas, na forma do Estatuto Social. 

Na hipótese de liquidação da Companhia, o liquidante deverá ser nomeado por deliberação 

dos Acionistas. Juízo Arbitrai : Artigo 25°) - Todas as controvérsias surgidas em razão ou em 

relação ao presente Estatuto Social, serão resolvidas de forma definitiva de acordo com as 

Regras do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá — 

CAM/CCBC. A arbitragem será conduzida em português, na Cidade de São Paulo, Estado de 

São Paulo, Brasil. Artigo 26°) - Qualquer parte deste Estatuto Social poderá recorrer e se 

obrigará pelo Procedimento Cautelar Pré-Arbitral do Centro de Arbitragem e Mediação da 

Câmara de Comércio Brasil-Canadá -.CAM/CCBC de acordo com as normas aplicáveis ao 

Procedimento Cautelar Pré-Arbitral. Artigo 27°) - Qualquer parte poderá necessitar obter 

remédio imediato de uma corte judicial. Portanto, a petição para obter medidas emergenciais 

(que não possam ser obtidos através da arbitragem por força da lei brasileira) em relação ao 

presente Estatuto Social deverá ser aceita, e não deverá ser considerada quebra da 
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convenção de arbitragem. Para os fins.de, pbtençjp eje procedimentos emergenciais, as 

Partes neste ato, elegem o focó tía £¡da<3e Se’Säo Payíój^çtado de São Paulo, com exclusão 
* * *••**•• •••• •• 

de qualquer outro, por mais* ’privilegiado que seja. Disposições Gerais : Artigo 28°) - Os 

casos omissos ou duvidosos deste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral, a 

eles aplicando-se as disposições legais vigentes. 

ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral 

Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata que lida e achada conforme foi assinada pelos 

presentes em 3 (três) vias. 

São Paulo/SP, 03 de agosto de 2026. 

A Certificamos que a presente é cópia fiel da Ata lavrada em livro/¿ 

UPSURGBTAßTiClPAQÖES S.A. / ALAN DOS SANTOS BARBOSA 
FERNANDA NEVES PINHO CAVALCANTE Secretário 
Presidente 
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À . 

Junta Comercial do Estafo dê Sãô.Pâw4b - JUGÉ6P 

DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

Sr. GILSON BATISTA DE JESUS, brasileiro, natural de Salvador/BA, solteiro, nascido em 

13/11/1965, CPF/MF n° 354.035.275.91, Carteira de Identidade n° 01.789.559-65 SSP/BA, 

residente e domiciliado na Rua Dos Bandeirantes, n° 26, Matatu de Brotas, Salvador/BA, CEP: 

40.255-120, DECLARA, para os devidos fins de direito que não é pessoa impedida por 

lei ou condenada a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 

públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno concussão, 

peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 

as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou 

a propriedade, enquanto perdurarem os efeitos da condenação nos termos do Art. 

1.011, §1° do Código Civil/2002. 

São Paulo/SP, 03 de agosto de 2026. 

GILSON BATISTA'DE/JESUS 
CPF/ n° 35 5.275.91 
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À . 

Junta Comercial do Espída He Sâo. Pía kilo - JUCTESP 

DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

LUIZ DA FRANÇA RIBEIRO FILHO, brasileiro, nascido em 26/04/1971, inscrito no CPF: 

474.282.525-04, portador da cédula de identidade n° 960290971-71 SSP-CE, residente e 

domiciliado à Rua Bento Albuquerque, n° 3.300, apt. 502, Torre Beta Santorini, Manoel Dias 

Branco, CEP: 60.191-355, Fortaleza/CE, DECLARA, para os devidos fins de direito que 

não é pessoa impedida por lei ou condenada a pena que vede, ainda que 

temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 

prevaricação, peita ou suborno concussão, peculato; ou contra a economia popular, 

contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 

contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, enquanto perdurarem 

os efeitos da condenação nos termos do Art. 1.011, §1° do Código Civil/2002. 

São Paulo/SP, 03 de agosto de 2026. 

LUIZ DA FRANÇA RIBEIRO FILHO 
CPF/MF n° 474.282.525-04 
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TERNJO ßE POSSE 

Os membros abaixo discriminados e firmados, eleitos na Assembleia Geral 

Extraordinária, realizada em 03/08/2026, tomam posse da Diretória 

ADMINISTRATIVA e EXECUTIVA da KLAO ENGENHARIA S.A., pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 24.940.808/0001-17, com 

estabelecimento na Avenida Bosque da Saúde, n° 142, 2o andar, sala 204 (parte) -

Saúde, São Paulo/SP - CEP: 04.142-080, neste ato representada por seu acionista, a 

UPSURGE PARTICIPAÇÕES S.A, através de sua sócia Fernanda Neves Pinho 

Cavalcante, para o mandato que compreenderá o período de 2 (dois) anos. 

DIRETÓRIA ADMINISTRATIVA o Sr. GILSON BATISTA DE JESUS, brasileiro, natural 

de Salvador/BA, solteiro, nascido em 13/11/1965, CPF/MF n° 354.035.275.91, 

Carteira de Identidade n° 01.789.559-65 SSP/BA, residente e domiciliado na Rua Dos 

Bandeirantes, n° 26, Matatu de Brotas, Salvador/BA, CEP: 40.255-120, e a 

DIRETÓRIA EXECUTIVA o sr. LUIZ DA FRANÇA RIBEIRO FILHO, brasileiro, 

nascido em 26/04/1971, inscrito no CPF: 474.282.525-04, portador da cédula de 

identidade n° 960290971-71 SSP-CE, residente e domiciliado à Rua Bento 

Albuquerque, n° 3.300, apt. 502, Torre Beta Santorini, Manoel Dias Branco, CEP: 

60.191-355, Fortaleza/CE. 

São Paulo/SP, de agosto de 2026. 

UPSURGE 
Fernanda 

HPAÇOES S.A 
Pinho Cavalcante 

GILSON BATISTM^Ê JESUS 
CPF: 354^035^75^1 

LUIZ DA NÇA RIBEIRO FILHO 
CPF/MF n° 474.282.525-04 
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DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE 

Eu, Daniel Andrade Cavalcanti, com inscrição ativa na 
OAB/BA sob o n° 34.527 expedida em 21.03.2023, inscrito no CPF 
n° 033.302.785-01, DECLARO, sob as penas da Lei penal e, sem 
prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que os documentos 
abaixo mencionados são autênticos e condizem com os originais. 

Documentos apresentados: 

JESUS. 
01 - Cópia simples do RG do Sr. GILSON BATISTA DE 

02 - Cópia simples do OAB do Sr. Daniel Andrade 
Cavalcanti. 

São Paulo, 03 de Agosto de 2026 

Daniel Andrade Cavalcanti 

Advogado - OAB/SP n° 34.527 
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Este documento foi assinado eletronicamente por Daniel Andrade Cavalcanti. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 37DE-86AB-CCBC-A6A9. 
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CERTIFICAMOS QUE AS INFORMAÇÕES ABAIXO CONSTAM DOS DOCUMENTOS ARQUIVADOS NESTA JUNTA COMERCIAL E SÃO VIGENTES

NA DATA DE SUA EXPEDIÇÃO.

 

SE HOUVER ARQUIVAMENTOS POSTERIORES, ESTA CERTIDÃO PERDERÁ SUA VALIDADE.

 

A AUTENTICIDADE DESTA CERTIDÃO E A EXISTÊNCIA DE ARQUIVAMENTOS POSTERIORES, SE HOUVER, PODERÃO SER CONSULTADAS NO

SITE WWW.JUCESPONLINE.SP.GOV.BR, MEDIANTE O CÓDIGO DE AUTENTICIDADE INFORMADO AO FINAL DO DOCUMENTO. 

EMPRESA

NIRE 

35300492048

REGISTRO DATA DA CONSTITUIÇÃO 

06/06/2016

INÍCIO DAS ATIVIDADES 

05/09/2014

PRAZO DE DURAÇÃO 

PRAZO INDETERMINADO

NOME COMERCIAL 

KLAO ENGENHARIA S/A

TITULO DE ESTABELECIMENTO TIPO JURÍDICO 

SOCIEDADE POR AÇÕES

C.N.P.J. 

24.940.808/0001-17

ENDEREÇO 

AVENIDA QUEIROZ FILHO

NÚMERO 

1700

COMPLEMENTO 

TORRED-SL.814

BAIRRO 

VILA HAMBURGUESA

MUNICÍPIO 

SAO PAULO

UF 

SP

CEP 

05319-000

MOEDA 

R$      

VALOR CAPITAL 

17.166.000,00

OBJETO SOCIAL

OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS

CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS

ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS

CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS

CONSTRUÇÃO DE OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS

EXISTEM OUTRAS ATIVIDADES

DIRETOR ADMINISTRATIVO, COM TÉRMINO DE MANDATO EM 03/08/2028

NOME 

GILSON BATISTA DE JESUS

ENDEREÇO 

RUA DOS BANDEIRANTES

NÚMERO 

26

COMPLEMENTO 

BAIRRO 

MATATU DE BROTAS

MUNICÍPIO 

SALVADOR

UF 

BA

CEP 

40255-120

RG 

0178955965

CPF 

354.035.275-91

CARGO 

DIRETOR ADMINISTRATIVO, COM TÉRMINO DE MANDATO EM 03/08/2028

QUANTIDADE COTAS 

DIRETOR, COM TÉRMINO DE MANDATO EM 25/06/2027

NOME 

LUIZ DA FRANCA RIBEIRO FILHO

ENDEREÇO 

RUA BENTO ALBUQUERQUE

NÚMERO 

3300

COMPLEMENTO 

APTO. 502

BAIRRO 

MANUEL DIAS BRANCO

MUNICÍPIO 

FORTALEZA

UF 

CE

CEP 

60191-355

RG 

9602907171

CPF 

474.282.525-04

CARGO 

DIRETOR, COM TÉRMINO DE MANDATO EM 25/06/2027

QUANTIDADE COTAS 
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FILIAIS

NIRE 

15902001909

CNPJ 

24.940.808/0002-06

ENDEREÇO 

TRAVESSA DOS BERREDOS

NÚMERO 

566

COMPLEMENTO 

BAIRRO 

PONTA GROSSA

MUNICÍPIO 

BELEM

UF 

PA

CEP 

66812-440

NIRE 

16900145254

CNPJ 

24.940.808/0003-89

ENDEREÇO 

RUA ODILARDO SILVA

NÚMERO 

1039

COMPLEMENTO 

BAIRRO 

CENTRAL

MUNICÍPIO 

MACAPA

UF 

AP

CEP 

68900-151

NIRE 

29902104602

CNPJ 

24.940.808/0001-17

ENDEREÇO 

AVENIDA PRAIA DE PAJUSSARA

NÚMERO 

294

COMPLEMENTO 

LOJA 03

BAIRRO 

VILAS DO ATLANTICO

MUNICÍPIO 

LAURO DE FREITAS

UF 

BA

CEP 

42708-720

ÚLTIMO DOCUMENTO ARQUIVADO

DATA 

25/08/2026

NÚMERO 

338.267/26-8

ARQUIVAMENTO DE A.G.E., DATADA DE: 03/08/2026. ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

ALTERAÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA / OBJETO SOCIAL DA SEDE PARA OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E

CALÇADAS, CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS, ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS, CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS,

CONSTRUÇÃO DE OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS. CONFORME A.G.E., DATADA DE: 03/08/2026.

ENDEREÇO DA SEDE ALTERADO PARA AVENIDA QUEIROZ FILHO, 1700, TORRED-SL.814, VILA HAMBURGUESA, SAO PAULO -

SP, CEP 05319-000. CONFORME A.G.E., DATADA DE: 03/08/2026.

ALTERACAO DE SOCIOS/TITULAR/DIRETORIA: CONFORME A.G.E., DATADA DE: 03/08/2026.

DESTITUIÇÃO/RENÚNCIA DE DANIEL ANDRADE CAVALCANTI, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NÃO DECLARADA,

CPF: 033.302.785-01, RESIDENTE À RUA JOAO BIAO DE CERQUEIRA,, 251, APTO. 803, PITUBA, SALVADOR - BA, CEP 41230-580,

COMO DIRETOR, COM TÉRMINO DE MANDATO EM 25/06/2027..

REMANESCENTE LUIZ DA FRANCA RIBEIRO FILHO, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NÃO DECLARADA, CPF:

474.282.525-04, RG/RNE: 9602907171, RESIDENTE À RUA BENTO ALBUQUERQUE, 3300, APTO. 502, MANUEL DIAS BRANCO,

FORTALEZA - CE, CEP 60191-355, COMO DIRETOR, COM TÉRMINO DE MANDATO EM 25/06/2027..

ELEITO GILSON BATISTA DE JESUS, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NÃO DECLARADA, CPF: 354.035.275-91,

RG/RNE: 0178955965, RESIDENTE À RUA DOS BANDEIRANTES, 26, MATATU DE BROTAS, SALVADOR - BA, CEP 40255-120,

COMO DIRETOR ADMINISTRATIVO, COM TÉRMINO DE MANDATO EM 03/08/2028..

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ.

FIM DAS INFORMAÇÕES PARA NIRE: 35300492048

DATA DA ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO DA BASE DE DADOS: 08/09/2026

Página 2 de 3Documento Gratuito
Proibida a Comercialização

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

 

 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

pág,111/ 904



Certidão Simplificada. Documento certificado por MARINA CENTURION DARDANI, Secretária

Geral da Jucesp. A Junta Comercial do Estado de São Paulo, garante a autenticidade deste

documento quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br sob o número de

autenticidade 299912805, terça-feira, 8 de setembro de 2026 às 11:09:56.
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QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN
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Carteira de Identidade
Compartilhado pelo aplicativogov.br 1/09/2026em

QR Code

Verifique a autenticidade da Carteira de
Identidade Nacional lendo o QR code
com o aplicativo Carteira Identidade

Nacional.

Documento de Identificação

Este documento digital pode ser utilizado
para sua identificação, não sendo

necessária a apresentação de documento
complementar, conforme Decreto nº 10.977,

de 23 de fevereiro de 2022.

Assinado digitalmente por GOV.BR. Verifique a autenticidade da assinatura eletrônica em https://validar.iti. 1 de 1pág,114/ 904



5 REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E 
PREVIDENCIÁRIA
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5.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas (CNPJ)
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
24.940.808/0001-17
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
06/06/2016

NOME EMPRESARIAL
KLAO ENGENHARIA S/A

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
KLAO ENGENHARIA

PORTE
DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
41.10-7-00 - Incorporação de empreendimentos imobiliários
41.20-4-00 - Construção de edifícios
42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias
42.12-0-00 - Construção de obras de arte especiais
42.21-9-01 - Construção de barragens e represas para geração de energia elétrica
42.21-9-02 - Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica
42.21-9-03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de
irrigação
42.22-7-02 - Obras de irrigação
42.23-5-00 - Construção de redes de transportes por dutos, exceto para água e esgoto
42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica
43.99-1-01 - Administração de obras
71.12-0-00 - Serviços de engenharia

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
205-4 - Sociedade Anônima Fechada

LOGRADOURO
AV QUEIROZ FILHO

NÚMERO
1700

COMPLEMENTO
SALA 814 - TORRE D

CEP
05.319-000

BAIRRO/DISTRITO
VILA HAMBURGUESA

MUNICÍPIO
SAO PAULO

UF
SP

ENDEREÇO ELETRÔNICO
ORCAMENTO@KLAOENGENHARIA.COM.BR

TELEFONE
(71) 9101-6691

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
06/06/2016

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.
Emitido no dia 08/09/2026 às 11:19:51 (data e hora de Brasília).

08/09/2026, 11:20 about:blank
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

CNPJ:

24.940.808/0001-17

NOME EMPRESARIAL:

KLAO ENGENHARIA S/A

CAPITAL SOCIAL:

R$ 17.166.000,00 (Dezessete milhões e cento e sessenta e seis mil reais)

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o

seguinte:

Nome/Nome Empresarial:

LUIZ DA FRANCA RIBEIRO FILHO

Qualificação:

10-Diretor

Nome/Nome Empresarial:

GILSON BATISTA DE JESUS

Qualificação:

10-Diretor

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.

Emitido no dia 08/09/2026 às 11:20:34 (data e hora de Brasília).

08/09/2026, 11:20 about:blank
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5.2 Prova de regularidade perante a Fazenda 
Nacional
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5.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS)
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 24.940.808/0001-17
Razão

social: KLAO ENGENHARIA S/A

Endereço: AV QUEIROZ FILHO 1700 SALA 814 - TORRE D/ VILA HAMBURGUESA /
SAO PAULO / SP / 05319-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 10/09/2026 a 09/10/2026

Certificação Número: 2026091011013320140306

Informação obtida em 10/09/2026 11:01:54

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

10/09/2026, 11:01 Consulta Regularidade do Empregador
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5.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos 
perante a Justiça do Trabalho
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5.5 Prova de regularidade com as Fazendas 
Municipal e Estadual
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
















 














 






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Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São 
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima 
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados 
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento 
matriz/filial acima identificado.

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição
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